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RESUMO 

 

A pandemia da covid-19 desencadeou uma crise sanitária sem precedentes. Identificada em 

dezembro de 2019 na China, chegou ao Brasil no início de 2020 registrando números recordes 

de 30,7 milhões de casos e 665,5 mil óbitos por covid-19 até o fim da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Nacional. A Atenção Primária à Saúde tem se mostrado como um 

elemento fundamental na contenção de surtos sanitários com estratégias de coordenação do 

cuidado, vigilância em saúde, educação em saúde, dentre outros meios que podem mitigar os 

efeitos de uma crise sanitária. Este trabalho trata-se de um estudo de caso do tipo qualitativo, a 

partir da análise do plano de contingência nacional da covid-19 do Brasil e de normativas, 

materiais técnicos do Governo Federal e pactuações na Comissão Intergestores Tripartite, à luz 

da Teoria da Produção Social. Objetivou-se analisar de que forma a atenção primária foi 

inserida na resposta à pandemia da covid-19 para nortear futuras emergências sanitárias. Os 

resultados mostraram a pouca priorização da Atenção Primária à Saúde nas medidas adotadas 

pelo governo federal para mitigação os efeitos do coronavírus. A pandemia foi marcada por 

agentes sem conhecimento ou experiências neste nível de atenção à saúde, principalmente 

gestores com uma ideologia política que não apresentam relação com um modelo de 

reorganização das ações preconizado pela Organização Mundial da Saúde. Verificou-se que a 

fragmentação de medidas da atenção primária deixou a desejar nas atividades de rotina da 

Unidade Básica de Saúde, contribuindo para o agravar da pandemia no Brasil. Conclui-se que 

o jogo social neste contexto foi marcado pelo poder centrado em valores que se opunham à 

ciência e voltado às teorias e narrativas sem delineamento científico e desvalorização da atenção 

primária. A análise com vistas ao triângulo de governo de Carlos Matus apontou baixa ação 

comunicativa entre os atores sociais, evidenciando a fragilidade dos espaços de deliberações, 

não havendo cooperação e coordenação entre os atores na condução do jogo social. 

Palavras-chave:  COVID-19. Plano de Contingência. Atenção Primária à Saúde. Teoria da 

Produção Social.  

 

  



ABSTRACT 

 

The covid-19 pandemic triggered an unprecedented health crisis. Identified in December 2019 

in China, it reached Brazil in early 2020, recording staggering numbers of 30.7 million cases 

and 665.5 thousand deaths from covid-19 by the end of the Public Health Emergency of 

National Importance. Primary Health Care has proven to be a fundamental element in 

containing health outbreaks through care coordination, health surveillance, health education, 

among other means that can mitigate the effects of a health crisis. This study is a qualitative 

case study, analyzing Brazil's national covid-19 contingency plan and guidelines, technical 

materials from the Federal Government, and agreements in the Tripartite Intermanagement 

Committee, in light of the Theory of Social Production. The objective was to analyze how 

primary care was integrated into the response to the covid-19 pandemic to guide future health 

emergencies. The results showed the limited prioritization of Primary Health Care in the 

measures adopted by the federal government to mitigate the effects of the coronavirus. The 

pandemic was marked by individuals without knowledge or experience at this level of health 

care, especially managers with a political ideology that did not align with a model of 

reorganization advocated by the World Health Organization. It was found that the 

fragmentation of primary care measures fell short of the routine activities of Basic Health Units, 

contributing to the worsening of the pandemic in Brazil. It is concluded that the social dynamics 

in this context were marked by power centered on values that opposed science and were 

oriented toward theories and narratives without scientific delineation and devaluation of 

primary care. The analysis focusing on Carlos Matus' government triangle pointed to low 

communicative action among social actors, highlighting the fragility of deliberation spaces, 

with no cooperation and coordination among actors in guiding social dynamics. 

Keywords: COVID-19. Contingency Plan. Primary Health Care. Theory of Social Production. 
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1  INTRODUÇÃO 

 

A pandemia da covid-19 constituiu um processo desafiador para a esfera 

governamental. A exigência de mudança nos hábitos, a possibilidade de colapso do sistema de 

saúde e as dificuldades econômicas decorrentes dos novos comportamentos requereram das 

esferas de governo a adoção de medidas que influenciam de forma positiva a organização das 

ações de combate ao coronavírus (Canals et al., 2020; Muto et al., 2020). A Constituição 

Federal de 1988 fundamenta a organização político-administrativo brasileira, e através do pacto 

federativo estabelece autonomia aos governos federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, 

para traçar diretrizes no combate a emergências sanitárias (BRASIL, 1988; Garcia; Fernandes, 

2021). A gestão de risco de situações como esta deve ser fortalecida com sistema de governança 

que consiga articular as instituições governamentais e a participação da sociedade civil para a 

aplicação de um modelo de gestão de crises eficiente (FIOCRUZ, 2020; Lacerda, 2020). 

Conforme Silvia e Barros (2020), a governança envolve a coordenação e cooperação vertical e 

horizontal entre os níveis de governo, setores envolvidos na resposta a pandemia e a 

participação da sociedade civil. 

Este cenário corroborou para a necessidade de processos ativos e integrados de 

ações, cooperação e abordagem de planificação que permitam olhar para as necessidades atuais 

e futuras da gestão, e que os atores declarem a pandemia como um incômodo para se proceder 

com modelos capazes de se espelhar em complexidades (Barbosa et al., 2021; Matus, 2005), 

sendo necessário encontrar formas para superar as incertezas, exercitar a cooperação e a 

solidariedade entre os atores e também a coordenação intergovernamental (Gabatz; Angelin, 

2020).  

Objetivando direcionar a gestão de crises sanitárias, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) (WHO, 2018) tem orientado a elaboração de instrumentos, como o plano de 

contingência, para dar respostas precisas a situações de emergências. Esse instrumento visa 

guiar a ação pública, e possibilita auxiliar na resposta a situações emergenciais de maneira 

oportuna, previsível e eficaz (Rogério et al., 2021). Embora esta recomendação da OMS seja 

difundida a todos os países, nos momentos iniciais da pandemia da covid-19, o Brasil não 

dispunha de um plano que apresentasse estratégias básicas de combate a um vírus de alta 

transmissibilidade (Reis; Dias, 2020). Com a ativação do Centro de Operações de Emergência 

da covid-19 (COE-Covid-19) em fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde (MS) do Brasil 

publicou a primeira versão do “Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo 
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novo Coronavírus COVID-19” (BRASIL, 2020). A segunda e a terceira edição do plano foram 

publicadas no ano de 2021 e fizeram uma revisão da primeira versão, conforme o cenário 

epidemiológico atual da pandemia. 

Os cuidados com a pandemia perpassam todos os níveis de atenção (primário, 

secundário e terciário), e alguns autores destacam a importância do fortalecimento do cuidado 

na Atenção Primária à Saúde (APS) para a contenção do vírus (Fernandez; Lotta; Corrêa, 2021; 

Giovanella et al., 2021a; Vitória; Campos, 2020). Este nível de atenção é um dos principais 

componentes para a garantia da saúde da população, e desempenha um importante pilar no 

ordenamento do cuidado para responder com qualidade situações de emergência de saúde 

pública (Giovanella et al., 2019; Rogério et al., 2021; Sarti et al., 2020). Medina et al. (2020), 

sugerem que as ações de enfrentamento à pandemia no âmbito da APS devem ser enfatizadas 

com ações de vigilância em saúde nos territórios, atenção ao usuário com covid-19, suporte 

social a grupos vulneráveis e continuidade das ações próprias da APS. Giovanella et al. (2021b), 

destacam a importância da reorganização do trabalho da APS no contexto de situações de 

pandemia, de modo a preservar os atributos de acesso, longitudinalidade, coordenação do 

cuidado e integralidade. 

A pandemia da covid-19 revelou uma multiplicidade de movimentos no jogo 

político. Matus (2005) faz uma reflexão acerca da produção social como um jogo complexo e 

nebuloso que é composto por jogadores dotados de conhecimentos, saberes e interesses, e que 

governar implica na articulação de três variantes que articuladas formam o Triângulo de 

Governo: o projeto de governo, a governabilidade, e a capacidade de governo (Matus, 1993). 

Neste sentido, a perspectiva do triângulo matusiano tem ampla relação para compreender as 

minúcias da gestão de crise da pandemia, enfatizando o plano proposto pelo governo federal, 

os espaços de articulação tripartite e a capacidade do governo federal para agir e direcionar o 

planejamento e execução das ações de combate à pandemia na APS.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A PANDEMIA DA COVID-19 E A RESILIÊNCIA DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

A pandemia da covid-19 em decorrência do novo coronavírus levou o Brasil e o 

mundo a uma crise sanitária sem precedentes. Em dezembro de 2019 a OMS foi alertada de 

casos de pneumonia em uma cidade da província de Hubei, na China, chamada de Wuhan, em 

7 de janeiro de 2020, o governo chinês identificou o vírus causador do surto, sendo classificado 

como um novo tipo de coronavírus, nomeado 2019-nCov (OMS, [s.d.]). Em 11 de fevereiro do 

mesmo ano o vírus foi renomeado, passando a ser identificado como SARS-CoV-2. Este vírus 

de alta letalidade, desconhecido pela comunidade científica e responsável pela doença covid-

19 se espalhou de forma rápida por vários países, sendo declarado em 30 de janeiro daquele 

ano como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) pela OMS, 

o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário 

Internacional (OMS, 2020). No Brasil, cabe ao MS decretar estado de emergência de saúde 

pública, conforme a situação epidemiológica local, sendo declarada em 03 de fevereiro de 2020 

o estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 

Infecção Humana pelo novo Coronavírus no Brasil (BRASIL, 2020). Em 11 de março a OMS 

declarou estado de pandemia da covid-19 (WHO, 2020b). 

O conceito de emergência de saúde pública é utilizado para definir o status de um 

problema de saúde, estabelecendo medidas para ampliar a capacidade de resposta, detectar e 

responder aos riscos de disseminação ou propagação de uma doença nova ou já existente, 

podendo ter uma importância no contexto nacional ou internacional, conforme o risco do dano 

à população nos territórios (Carmo, 2020). A emergência de saúde pública de importância 

nacional ou internacional representa um risco iminente à população, requerendo respostas 

rápidas de prevenção, contenção e controle da doença, sendo necessário a ativação de planos 

que deem respostas à crise sanitária. Já o estado de pandemia é declarado a uma doença pela 

OMS quando há uma disseminação mundial de forma rápida (Grennan, 2019; SBMFC, 2020), 

ocorrendo.  

O primeiro caso de covid-19 foi registrado no Brasil em 26 de fevereiro na cidade 

de São Paulo (Costa; Rizzotto; Lobato, 2020). Vinte e cinco dias após o primeiro caso, todas as 

Unidades da Federação (UF) já haviam confirmado casos da doença (Cavalcante et al., 2020), 
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e em menos de cinco meses após o decreto de estado de pandemia pela OMS, o mundo 

acompanhou números recordes de 15 milhões de casos confirmados e 640 mil mortes por covid-

19 (Couto; Barbieri; Matos, 2021). 

É sabido que, à época, tratava-se de uma doença nova com pouco conhecimento 

científico, alta velocidade de disseminação e elevada letalidade, somados a um contexto de 

desigualdade social, que corroboraram para a alta velocidade de disseminação da doença 

(Werneck; Carvalho, 2020). Ainda, a inexistência da vacina fez com que o mundo enfrentasse 

uma corrida junto à ciência para dar saltos positivos na contenção do vírus (Stevanim, 2020). 

De acordo com Oliveira et al. (2020) a melhor forma para a contenção dessa doença é reforçar 

as medidas de prevenção da transmissão como o distanciamento social, fortalecimento da 

vigilância e assistência à saúde, bem como o fomento à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

 

Figura 1 - Marcos da pandemia da covid-19. 

 

Autoria: Elaboração própria, 2023. 

 

A pandemia da covid-19 deixou consequências negativos em diversos setores 

sociais como à saúde (Lima, 2022), a economia (Garbe, 2022), a educação (Cristina; Oliveira; 
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Corrêa, 2022), a agronomia (Pantoja; Sousa, 2022), o meio ambiente (Chediek, 2022), o turismo 

(Guardia; Taveira; França, 2022), entre outros. De certo modo, foi observado um aumento na 

produção de conhecimentos à cerca deste tema (Lins et al., 2020), a aceleração da 

transformação digital (Reuschl; Deist; Maalaoui, 2022), o fortalecimento do cooperativismo 

(Sausen et al., 2020), e outras acumulações desencadeadas por este fenômeno. 

Para Massuda et al. (2020), mitigar as consequências da pandemia da covid-19 no 

Sistema Único de Saúde (SUS) requer do governo federal medidas que ampliem a resiliência 

do sistema de saúde, como o estabelecimento do sistema de governança e coordenação da 

resposta à crise, construir programas de ações de acordo com cada fase da pandemia, garantir 

um bom financiamento do sistema de saúde, fortalecer a gestão da informação e comunicação 

de risco, garantir a gestão de profissionais com medidas de qualificação, segurança, saúde 

mental e valorização do trabalho, abastecimento e gestão de insumos estratégicos, ações de 

contenção, coordenação da rede de serviços, gestão de cadáveres e mitigar consequências 

econômicas, sociais e psicológicas à população.  

Embora seja necessário considerar o papel do sistema de saúde público brasileiro 

como política social de direito da saúde garantido há mais de 30 anos pela Constituição Federal 

(CF) de 1988 (BRASIL, 1988), só com a pandemia da covid-19, o SUS teve notoriedade, sendo 

protagonista e reconhecido o seu valor como bem público, representando força e pressão 

política para uma consolidação justa deste sistema (Bousquat et al., 2021; Costa; Rizzotto; 

Lobato, 2020). É preciso admitir a precariedade deste bem devido à falta de estrutura física para 

unidades de saúde de todos os níveis de atenção, a baixa cobertura da APS nos territórios, 

principalmente os mais remotos, dificuldade de atendimentos  com às equipes de Saúde da 

Família (eSF), às equipes de Saúde Bucal (eSB) e as equipes multidisciplinares, falta de leitos 

hospitalares e de Unidades de Terapia Intensiva (UTI), pouca oferta de exames básicos e de alta 

complexidade, dificultando o trabalho em rede, reduzindo de forma violenta o acesso da 

comunidade ao SUS. Pensar na resiliência da covid-19 para o sistema de saúde pública é pensar 

na transformação do sistema para um estado ampliado e melhorado, com mecanismos de 

governança, liderança e transparência, e antes de tudo a capacidade de promover saúde e salvar 

vidas (Bispo Júnior, 2022). 

Na oportunidade, a vacina da covid-19 se tornou um centro de disputas de poder 

não visto deste a Revolta da Vacina, em 1904, envolvendo então fake News sobre o que a vacina 

contra a varíola poderia provocar – ficar com cara de boi (Fleury; Fava, 2022). As notícias 

recentes também trazem elementos que recordam a aquela época como piadas – que a vacina 
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da covid-19 transformaria os imunizados em jacaré – provocou resistência para a vacinação 

entre algumas populações como às indígenas (Souza; Ferreira, 2021), expondo a perecibilidade 

de atores sociais que movimentam o jogo da pandemia sem considerar o mérito do Programa 

Nacional de Imunização (PNI) e da ciência com conteúdo falso e abordagens negacionistas. 

 

2.1.1 Entre o risco e o negacionismo 

 

Até o fim da ESPIN, em 22 de maio de 2022 (BRASIL, 2022b), o Brasil registrou 

30,7 milhões de casos e 665,5 mil óbitos por covid-19 (BRASIL, [s.d.]; CONASS, [s.d.]) 

(Gráficos 1 e 2), fruto de uma gestão negacionista voltada para a tomada de decisão em 

desacordo com à ciência, aliada a interesses e consequências de militarização principalmente 

no MS e ausência dos esforços em termos de comunicação sobre vacinas (Brandão; Mendonça; 

Sousa, 2022), tão pouco, não haviam tratamentos específicos para a doença, e pacientes foram 

tratados com fármacos como cloroquina e hidroxicloroquina, além de ivermectina, 

azitromicina, lopinavir-ritonavir, esteroides e outros sem nenhuma comprovação científica 

(Caponi et al., 2021), chamados pelo então presidente da República de “tratamento precoce”. 

 

 

Gráfico 1 – Número de casos informados de covid-19 até o fim da ESPIN, Brasil. 

Fonte: (CONASS, [s.d.]). 
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Gráfico 2 – Número de óbitos informados de covid-19 até o fim da ESPIN, Brasil. 

 Fonte: (CONASS, [s.d.]). 

 

 

A invisibilidade das evidências científicas também se tornara presente em um dos 

maiores programas de imunização do mundo. Com a falta de investimentos no SUS e o descaso 

com políticas públicas de saúde fundamentais, o PNI perdeu seu protagonismo na condução da 

campanha de vacinação contra a covid-19 (Maciel et al., 2022). A vacinação tornou-se mais 

complexa quando considerado às populações específicas. Segundo dados da Fiocruz 

(Junqueira; Cardoso, 2022), a população indígena da Amazônia levou até 8 (oito) meses após 

a liberação da vacina pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária para ter acesso ao 

imunizante. 

A narrativa adotada pela gestão federal, à época, da não eficácia da vacina, denotou 

que o negacionismo não se restringe apenas à retórica presidencial, mas evidencia-se 

principalmente na recusa da população às orientações de prevenção e enfrentamento à doença 

(Lopes; Leal, 2021), principalmente no fazer da APS com o seu papel de orientação comunitária 

através da Estratégia de Saúde da Família (ESF), e também de porta de entrada ao SUS, e suas 

ações de prevenção da transmissão da covid-19. A ausência dos Núcleos Ampliados de Saúde 

da Família e Atenção Básica (NASF-AB) impactou de forma negativa a gestão das Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) (Santana et al., 2022). Em situações de emergência sanitária, o NASF-

AB no papel de equipes multidisciplinares pode atuar no acesso da comunidade às eSF, na 

educação em saúde, na comunicação de risco para a população, na prevenção de comorbidades 

para pacientes com doenças crônicas, nos arranjos organizativos da gestão do cuidado e 

gerenciamento da Unidade Básica de Saúde (UBS), entretanto, essas equipes foram destituídas 

pelo MS em pleno auge da pandemia no Brasil. 

A pandemia da covid-19 evidenciou certa fragilidade no sistema público de saúde 

em todo o mundo (Couto; Barbieri; Matos, 2021). Falhas foram observadas na coordenação do 



22 
 

sistema de saúde em todos os níveis de gestão como a falta de testes e insumos básicos (Kameda 

et al., 2021), escassez de leitos de UTI (Campos; Canabrava, 2020), pouca priorização da APS 

na contenção da doença (Giovanella et al., 2021b; Vitória; Campos, 2020), e entraves sobre as 

responsabilidades de cada ente da federação na busca de soluções para os problemas 

(Rodrigues; Azevedo, 2020). Esses fatos desordenados contribuíram para o colapso do sistema 

de saúde em municípios como Manaus, no Amazonas (Lavor, 2021), provocando uma explosão 

na mortalidade pela doença, agravada pelo contexto de grande desigualdade social e fraca 

efetividade de ação governamental (Silva et al., 2022). 

A preocupação em salvar vidas impõe de os atores olharem a pandemia como um 

problema em uma ótica multidimensional. É preciso compreender o conceito ampliado de saúde 

formulado como sendo uma condição de “pleno bem-estar físico, mental e social e não apenas 

ausência de doença” (Arrizabalaga, 2018), considerando os aspectos religiosos e culturais do 

cidadão e da comunidade, a fim de garantir um cuidado integral, ajustado ao contexto 

vivenciado. É necessário que a gestão esteja atenta às necessidades da comunidade, e tenha 

consciência de cooperação e capacidade de comunicação, baseado no interesse coletivo e na 

ciência. 

 

2.1.2 A cooperação interfederativa na crise sanitária brasileira 

 

A pandemia da covid-19 demonstrou o papel decisivo do Estado brasileiro e a 

necessidade do fortalecimento do sistema de saúde como um todo (Fernandez; Souza; Ferreira, 

2021). O federalismo no SUS tem origem na CF de 1988 com a descentralização dos gastos de 

saúde na tentativa de rever a concentração de atividades na esfera federal (Lopreato, 2022). No 

Brasil, a organização político-administrativa é compreendida pela União, os estados, o Distrito 

Federal e os municípios, todos autônomos, o que garante a governança e o poder de decisão nos 

limites da Constituição (Gil, 2021). 

O processo de regionalização da gestão SUS tem se materializado a partir dos anos 

90 com a consolidação de instâncias regionalizadas, como a organização das Comissões 

Permanentes (Lui; Schabbach; Nora, 2020), reconhecidas como foro de negociação e pactuação 

entre gestores do SUS (Brasil, 1990). Essas comissões colegiadas são formadas por atores 

sociais que representam os interesses do sistema de saúde de acordo com o nível de gestão. A 

Comissão Intergestor Tripartite (CIT) compreende os representantes do Governo Federal, 
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estados, municípios e o Distrito Federal. A Comissão Intergestores Bipartite (CIB), formada 

por atores do governo estadual e municipal. A Comissão Intergestores Regionais (CIR), 

representada pela instância regional dos municípios. No que se refere a CIT, essa desempenha 

um papel estratégico na organização das ações de saúde e no financiamento federal, e apesar 

do poder ser distribuído entre os entes federados, o governo federal carrega uma posição 

expressiva na condução do jogo e na definição da agenda de pactuações, o que sinaliza um forte 

centralismo (Palotti; Machado, 2014; Palotti; Figueiras; Testa, 2023) em relação ao poder 

desempenhado pelos demais atores. 

Seguindo o pacto federativo, a descentralização como diretriz do SUS redistribui o 

poder e responsabilidades do sistema de saúde nos três níveis de gestão, sendo ancorada pelo 

princípio da coordenação para bom funcionamento do sistema de saúde (Fernandez; Souza; 

Ferreira, 2021; Sampaio et al., 2011). Para Lima (2013), a coordenação federativa é concebida 

como formas de articulação que resultam na instauração de parcerias aprovadas pelas diferentes 

esferas governamentais, em diferentes setores das políticas públicas. De acordo com Gleriano 

et al. (2020), a coordenação, como requisito de base da gestão, favorece a capacidade da 

comunicação para o gerenciamento de ações assistenciais e organizacionais, com a tomada de 

decisão centrada no cuidado, em processos que orientem a rede de atenção e permitam a 

conexão entre os níveis do sistema de saúde. 

A cooperação interfederativa, no contexto de uma crise sanitária guarda certa 

complexidade devido a multiplicidade de interesses dos atores sociais (Barbosa, et al., 2021) e 

conflitos de grande magnitude que se iniciou na gestão de Luiz Henrique Mandetta, primeiro 

Ministro da Saúde do governo Bolsonaro, quando passou a apoiar publicamente as 

recomendações da OMS e a adoção das medidas restritivas (Alves; Batista, 2022) que 

contrariava o núcleo central do governo, ensejando na rotatividade de ministros que não 

concordavam com as diretrizes do seu governo. Ainda, a gestão foi marcada por um movimento 

ideológico militar, com disseminação de ideias de extrema-direita que provocou manifestação 

de cunho negativo em instituições renomadas do campo da saúde coletiva como o Centro 

Brasileiro de Estudos de Saúde, a Rede Nacional de Médicas e Médicos Populares, a Rede 

Unida e a Associação Brasileira de Enfermagem (Souza, 2020). 

A pandemia revelou a grave crise institucional da política brasileira no que diz 

respeito ao consenso entre os entes federados, com inúmeros embates entre o presidente da 

República com governadores e prefeitos (Shimizu et al., 2021). Desta feita, se faz necessário 

reconhecer a existência de aspectos políticos crônicos que desafiam a coordenação em saúde 
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num período que já soma mais de 30 anos de SUS (Gleriano et al., 2020). Conforme Souza 

(2020), esse projeto de contrarreforma, que, por ocasião da pandemia, assume sua face mais 

abjeta, deve ser desmistificado e combatido, tarefa para qual a ciência deve contribuir. 

 

2.1.3 A gestão de risco da covid-19 e o plano de resposta brasileiro 

 

A pandemia da covid-19 corroborou para a necessidade de processos ativos de 

planificação que dessem respostas rápidas considerando proposições viáveis e factíveis em cada 

conjuntura (Gleriano et al., 2020). Estes processos se conformam com a ideia de Matus (2005), 

em que diante do cenário imprevisível, é preciso encontrar respostas que permitam lidar com 

incertezas, e que as grandes vias para desafia-las consistem, por um lado, em tentar elimina-la 

ou reduzi-la e, por um lado, em paliar seus efeitos, reconhecendo os avanços, retrocessos e 

limitações na gestão. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) publicou em março de 2020 um plano 

estratégico intitulado “Shared responsibility, global solidarity: responding to the socio-

economic impacts of Covid-19” (Georgieva, 2020), que teve como objetivo preparar uma 

resposta mundial para contextos de emergência, priorizando ações em todas às agências 

mundiais especializadas, com destaque para a OMS (Galvão, 2020). Nessa premissa, o plano 

estratégico de preparação e resposta à covid-19 da OMS (WHO, 2020a) estabeleceu medidas 

de apoio aos sistemas de saúde para o direcionamento da pandemia a nível nacional, e a 

orientação de práticas operacionais que direcionam gestores e planejadores de políticas públicas 

de saúde no desenvolvimento de planos estratégicos para dar resposta à crise sanitária em cada 

nação (WHO, 2018a, 2020c). 

No Brasil, o instrumento utilizado para o gerenciamento de crises é o plano de 

contingência. Elaborado a partir de uma hipótese, é utilizado pelo MS a alguns anos como 

método de planejamento para a contenção de sustos sanitários, como exemplo a pandemia da 

influenza em 2003, a influenza aviária A em 2009, a gripe suína em 2009, o zika vírus em 2015 

e 2016, a doença monkeypox em 2022, a missão Yanomami em 2023, e anualmente para o 

enfrentamento da dengue (BRASIL, 2023; BRASIL, 2022a; Pares et al., 2021). Este plano de 

resposta quando utilizado pode reduzir os impactos dos problemas na saúde pública, sendo 

considerado por Matus (2005) como um dispositivo que é capaz de lidar com momentos de 

surpresas em um sistema complexo. Este instrumento têm a função de prever crises, riscos, 
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desastres e os mais diversos cenários que possam ter impacto significativo na realidade de saúde 

local (Camargo et al., 2020). Conforme Santos et al. (2021), o planejamento de ações em 

pandemias auxilia na obtenção de melhores resultados, proporciona o agir com as melhores 

tomadas de decisão de acordo com o momento vivenciado e com foco no futuro. 

De acordo com o Plano de Resposta às Emergências Sanitárias do MS (BRASIL, 

2014), a solução para uma situação de emergência sanitária requer do Governo Federal a 

utilização de um sistema de coordenação e controle, em um modelo gerencial para comandar, 

controlar e coordenar as operações de resposta em situações crítica, fornecendo meios para 

articular os atores envolvidos. Neste sentido, a adoção de estratégias de controle e mitigação no 

âmbito da saúde devem considerar proposições que identifiquem os riscos, por conseguinte, 

lidem com os efeitos, para a partir disso gerar possibilidades de ação em cada nível de resposta 

da pandemia. 

Com estes pressupostos, a OMS apresentou nove pilares prioritários a serem 

incluídas nos planos de preparação e resposta específicos dos países para serem utilizados em 

situações de crise sanitária (WHO, 2020c): 

 

1. Coordenação, planejamento e monitoramento no âmbito dos países; 

2. Comunicação de risco e engajamento comunitário; 

3. Vigilância, equipes de resposta rápida e investigação de casos; 

4. Pontos de entrada; 

5. Laboratórios nacionais; 

6. Prevenção e controle de infecção; 

7. Atendimento de casos; 

8. Suporte e logística de operações; 

9. Manutenção de sistemas e serviços de saúde essenciais. 

 

De acordo com a OMS (2020c), estabelecer um fluxo de pacientes em todos os 

níveis de atenção (atenção primária, média e alta complexidade) com a identificação dos 

serviços de rotina e eletivos, além de manter a capacidade de serviços da APS devem ser 

considerados como ações essenciais para a gestão do acesso da comunidade numa pandemia, e, 

portanto, a magnitude do problema ocasionado pelo coronavírus deve considerar um amplo 
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elenco de proposições que envolvam todos os níveis de atenção à saúde para mitigar os riscos 

do vírus. 

 

2.2 A RESPOSTA DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE EM SURTOS PANDÊMICOS 

 

A APS se tornou um elemento fundamental no combate à pandemia da covid-19 

(Fernandez et al., 2021). Esse modelo de atenção é adotado por diversos países desde a década 

de 60 para proporcionar um maior e mais efetivo acesso ao sistema de saúde e reverter o enfoque 

curativo, individual e hospitalar (Fausto; Matta, 2007). Desde a conferência mundial de Alma-

Ata de 1978, é considerada como parte primordial de um sistema integrado de saúde (Mendonça 

et al., 2018; WHO, 1978). Em 2018 na Conferência de Astana, a APS é reiterada como elemento 

crucial para a garantia do direito à saúde e o alcance sinérgico dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentáveis (Giovanella et al., 2019; WHO, 2018a). 

No Brasil, a APS vem se difundindo desde a criação do Programa Agentes 

Comunitários de Saúde e do Programa Saúde da Família, e tem a ESF como principal 

dispositivo de reorganização do cuidado nesse nível de atenção. Conforme a Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB) 2011 e 2017, a APS é conceituada como: 

 

o conjunto de ações de saúde individuais, familiares e coletivas que envolvem 

promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de 

danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas 

de cuidado integrado e gestão qualificada, realizada com equipe multiprofissional e 

dirigida à população em território definido, sobre as quais as equipes assumem 

responsabilidade sanitária (BRASIL, 2011, 2017). 

 

 

Para Starfield (2002), a APS é o nível de atenção que oferece a entrada para o 

sistema público de saúde. É considerada pela OMS como estratégia principal de reorganização 

do modelo assistencial (Ribeiro; Cavalcanti, 2020), sendo o primeiro ponto de contato, 

oferecendo atendimento abrangente, acessível e baseado na comunidade (OMS, 2020). 

Conforme Costa et al. (2022), a APS é ordenadora do cuidado com ações individuais e coletivas 

que abranjam promoção, proteção e prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação 

e manutenção da saúde, e pode atender de 80 a 90% das necessidades de saúde das pessoas 

(OMS, [s.d.]). A prática da APS se orienta por meio de atributos essenciais (longitudinalidade, 
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atenção ao primeiro contato, integralidade e coordenação) e derivados (orientação familiar e   

comunitária   e   competência   cultural) que se conformam para manter o sistema de saúde 

unificado e eficaz (Starfield, 2002). 

A literatura nacional e internacional tem demonstrado a importância da APS em 

situações de emergências sanitárias. Durante a gripe espanhola no Brasil, recomendou-se 

medidas preventivas como distanciamento social e higiene pessoal para a contenção do surto 

(Souza, 2008). Na pandemia de H1N1 em 2009, a APS contribuiu de forma oportuna, 

coordenada e integral na resposta da pandemia em cidades como Ontário no Canadá e Kuala na 

Malásia (Latiff et al., 2012; Wynn; Moore, 2012) e no Brasil com medidas preventivas de 

orientações para a comunidade pelas eSF, cuidado domiciliar, em creches, em instituições de 

longa permanência, cuidados para gestantes, puérperas e recém-nascidos. 

O Vietnã é um exemplo de país que obteve resposta precoce na contenção do 

coronavírus por meio de modelos de cuidados preventivos como educação em saúde, 

rastreamento de contatos, distanciamento social e uso de máscaras (Yen et al., 2021). A resposta 

da Coreia do Sul teve destaque com a implantação de centros de triagem na modalidade drive-

thru, e para as localidades com difícil circulação de veículos utilizou-se cabines compactas 

móveis para a realização dos testes (Rossi et al., 2022). A Nova Zelândia e o Canadá puderam 

comprovar a atuação da APS de forma positiva no combate à pandemia com ações de vigilância 

em saúde na APS, rastreamento de contatos, testagem e gerenciamento da comunidade por 

médicos de medicina de família e comunidade (Cousins, 2020; Kearon; Risdon, 2020). Medidas 

de continuidade do cuidado na APS também foram observadas nos Emirados Árabes Unidos e 

Arábia Saudita como consultas virtuais e atendimento telefônico, além de medidas restritivas e 

uso de máscaras (Al Falasi; Khan, 2020; Karim; Irfan; Batais, 2020). Na Noruega, se observou 

aumento de consultas por videoconferência, especialmente no âmbito da atenção primária 

(Wynn, 2020). 

Em diferentes capitais brasileiras, a literatura apontou a existência de modelos 

distintos de reorganização da rede de atenção à saúde. Na cidade de Recife, o processo de 

trabalho teve um direcionamento individual e curativo, não contemplando os impactos da 

covid-19 em sua plenitude (Santana; Medeiros; Monken, 2022). Em Belo Horizonte e 

Florianópolis, observou-se medidas de reorganização da APS como a organização do fluxo 

assistencial, capacitações para profissionais da saúde, ações de comunicação e incorporação de 

tecnologias de comunicação (Guimarães et al., 2020; Silveira; Zonta, 2020). No Brasil, um 

estudo sobre os decretos estaduais no início da pandemia apontou que apenas os estados de 
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Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Paraíba incluíram medidas para garantir a continuidade 

do serviço na APS (FIOCRUZ, 2020). Outros autores afirmam que houve priorização da rede 

de serviços especializados durante a pandemia (Malik, 2021; Vitória; Campos, 2020). O mesmo 

foi observado em outros países da América Latina como a Bolívia, Chile, Colômbia, Uruguai e 

Venezuela, onde a ênfase de resposta prevaleceu a atenção hospitalar, que corroborou para a 

manutenção do poder inclinado para visões antropocêntricas, curativas, medicalizadas e 

utilitárias (Giovanella et al., 2021b). Os mesmos autores destacam a atuação diferenciada de 

Cuba destes países com a ações comunitárias e boa contenção do surto. 

Embora a literatura tenha dado destaque para sua relevância na pandemia, a APS 

enfrentou grandes desafios face a covid-19 de forma global (Williams; Tsiligianni, 2020). 

Mesmo diante de uma doença contagiosa, a demanda tradicional das UBS se mantivera, 

aumentando o fluxo de pacientes (Kunin et al., 2015; Nedel, 2020), que resultou no acesso 

precário da população a testes e equipamentos de proteção individual (Giovanella et al., 2022). 

Não obstante, foi observado no Brasil o crescente número de leitos de UTI em todas as regiões 

do país (Cotrim Junior; Cabral, 2020), considerando a necessidade da expansão da atenção 

especializada, dos serviços de urgência e emergência no país. Outrossim, mesmo o SUS já tendo 

passado por outras pandemias, não estava preparado para o fortalecimento do novo vírus, 

sobretudo pela dependência do complexo industrial da saúde internacional, que ainda galga 

passos para alcançar uma independência comercial, científica e tecnológica (Rodrigues; Silva; 

Kiss, 2022).  

No contexto dos princípios do SUS, a integralidade do cuidado em situações de 

pandemia determinada por preceitos oriundos do Movimento de Reforma Sanitária, induz à 

organização da saúde nos diversos níveis de complexidade, considerando: 

 

uma compreensão ‘organizacional’ que contempla a integração de ações de promoção, 

proteção, recuperação e reabilitação da saúde desenvolvidas nos diferentes níveis de 

complexidade dos sistemas de saúde e sob outra ótica uma compreensão ‘holística’ 

que reconhece as dimensões biológica, psicológica e sociocultural no processo saúde-

doença, valorizando as interações entre sujeitos e a construção de vínculos entre os 

profissionais de saúde com os usuários, suas famílias e sua comunidade (FERREIRA; 

DIAS; COSTA, 2022). 

 

 

Dessa forma, a pandemia revelou a necessidade de reconhecer todos os níveis de 

atenção da saúde como medida primordial em seu combate, sobretudo o contexto histórico 

subfinanciamento do SUS que a anos, apesar da ampliação da participação de estados e, 
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principalmente, de municípios desde os anos 2000, foi agravado por medidas de limitação do 

gasto público adotadas pelo governo federal (Severo et al., 2020). Enfrentar a pandemia da 

covid-19 e outras situações emergenciais na APS requer a ampliação do financiamento como 

forma de garantir o funcionamento cotidiano e estar pronto para novas emergências sanitárias 

(Ventura, 2020).  

A pandemia da covid-19 ratifica a importância da APS no combate a surtos 

pandêmicos, sendo capaz de atender 80% dos pacientes infectados, visto que em sua maioria 

são classificados como grau leve ou moderada da doença (Vitória; Campos, 2020). Os cuidados 

na APS perpassam o atendimento aos pacientes contaminados, devendo atuar também nas 

medidas de controle da transmissão, coordenação do cuidado, atenção a pacientes crônicos e 

manutenção de outros serviços essenciais de saúde (Johansen et al., 2021). Neste sentido, a 

APS deve estar organizada para enfrentar a epidemia e manter a oferta regular das ações 

rotineiras (Medina et al., 2020). Esse cenário exige grande desafio na (re)organização da gestão, 

dos serviços e dos profissionais atuantes, impondo, além de garantir os atributos da APS de 

forma resolutiva, galgar novos desafios para a contenção do vírus (Sousa et al., 2021). Para 

Teixeira et al. (2020), a organização das ações na APS envolve medidas orientativas para os 

cuidados higiênicos, distanciamento e isolamento social, notificação de casos, 

acompanhamento dos casos suspeitos e confirmados, além de acompanhamentos a idosos e 

portadores de comorbidades.   

Conforme Medina et al. (2020), a atuação da APS pode ser sistematizada em quatro 

eixos que contribuem para o controle da epidemia e, simultaneamente, cumpra com a sua função 

essencial de garantir atenção cotidiana e com capilaridade: vigilância em saúde nos territórios; 

atenção aos usuários com covid-19; suporte social a grupos vulneráveis; e continuidade das 

ações próprias da APS. Por conseguinte, Aquino et al. (2020) sugerem a inclusão de mais um 

eixo transversal de ações de fortalecimento do modelo de APS de base territorial e comunitária 

que sustenta o desenvolvimento de todas as ações propostas, tanto de cuidado individual como 

a ação coletiva. Naturalmente, a práxis da gestão estratégica vem se difundindo por gestores da 

APS (Barbosa, 2021), e possibilita um olhar prospectivo para mitigar os efeitos de uma 

pandemia, sobretudo, neste nível de atenção. É um indutor de possibilidades voltados para 

garantir a organização da RAS considerando a análises de cenários, elaboração dos planos de 

contingência no nível da macro e micropolítica, e o desenvolvimento de capacidades que 

fortaleçam a base para organização e efetivação das ações de enfrentamento (Caleman et al., 

2021). Nesta ocasião, é preciso considerar a gestão estratégica como um dos eixos norteadores 
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para a reorganização da APS no contexto de uma pandemia, considerando que esta prática 

ampliará a capacidade de resposta dos atores na condução dos objetivos propostos para mitigar 

os efeitos de uma pandemia. 

Para Chinvararak et al. (2022), os profissionais de saúde que atuaram no combate 

à pandemia da covid-19 experimentaram substancialmente resultados negativos na saúde 

mental, apresentando alto nível de exaustão emocional, despersonalização e diminuição da 

realização pessoal, respectivamente, associada à ansiedade, depressão, burnout e transtorno de 

estresse pós-traumático, o que também requer em situações de pandemia medidas de cuidado 

com o trabalhador da APS, sugerindo então o eixo suporte emocional aos trabalhadores da APS. 

Igualmente, é necessário apresentar o eixo apoio técnico-científico e educacional aos 

trabalhadores da APS, pensando no fomento a tecnologias digitais que podem ser úteis no 

diagnóstico da doença, bem como para medidas de prevenção e vigilância como o rastreamento 

de contatos, atendimento remoto, a disseminação de informações em redes sociais e o uso da 

telemedicina (Golinelli et al., 2020), além das diversas tecnologias para apoiar a educação 

continuada, o treinamento e a prática dos profissionais de saúde durante uma pandemia (Jeffries 

et al., 2022). 

Destarte, se faz necessário observar, além dos eixos propostos por Medina et al. 

(2020) e Aquino et al. (2020), os eixos de gestão estratégico na APS, suporte emocional aos 

trabalhadores da APS e apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS, de 

modo a corroborar com o combate à situações de pandemias na APS e fomentar mecanismos 

que se proponham a se espelhar em complexidades focado em estratégias que identifiquem os 

possíveis riscos para mitigar os efeitos do fenômeno, elaborando cenários que olhem para o 

futuro, sem deixar de considerar as fenoestruturas sociais que  permitirão aos atores produzirem 

novos fatos e promover a condução do processo reorganizativo da APS numa pandemia, 

englobando o cuidado na saúde do trabalhador e na educação desse para melhor conduzir o 

cuidado, conforme o modelo de reorganização das ações da APS em situações de pandemias 

ilustrado na Figura 2 e proposto no Quadro 2 deste trabalho. 
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Figura 2 - Modelo de reorganização das ações da APS em situações de pandemias. 

 
Fonte: Adaptado de Medina et al. (2020) e Aquino et al. (2020). 

 

 

2.3 A TEORIA DA PRODUÇÃO SOCIAL E O JOGO CONFLITUOSO DA PANDEMIA 

DA COVID-19 

 

A pandemia da covid-19 evidenciou grandes desafios para a cooperação 

governamental (Fernandez; Souza; Ferreira, 2021). As dificuldades de governar em um sistema 

complexo, em meio ao cenário de incertezas expressaram a baixa capacidade de gerir em um 

contexto dinâmico de disputas entre atores sociais possuidores de diferentes graus de influência 

política no jogo da pandemia (Gossenheimer; Abdala, 2020). Para Matus (1993, 1996, 2005), 

o ator social é um homem que pensa, que faz escolhas, elabora juízo de valor, que planeja e 

dirige, que atua produzindo atos e ações que posteriormente o afetarão, sob a forma de efeitos, 

que produz fatos políticos, que tem a capacidade de jogar e acumular força, desenvolver 

interesses e necessidades, e é dotado de algum tipo de poder capaz de intervir sobre um 

determinado problema. 

De acordo com Matus (2007), um ator é um jogador, sujeito criativo que dinamiza 

o jogo motivado a interesses estratégicos, ou seja, a maneira ou modo de atuar diante dos outros 
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jogadores em relação a cada operação ou jogada, como autoridade, cooptação, negociação, 

confronto ou dissuasão. O ator social pode ser um único homem ou um agrupamento de sujeitos 

que acumulam fatos anteriormente produzidos, denominado fluxo de produção, que geram 

poder político capaz de realizar movimentos em um jogo social (Matus, 2005). Naturalmente, 

as acumulações produzidas pelos atores sociais vão gerar novos fatos capazes de produzir 

capital político para movimentar o jogo. Este processo de acumular fatos e de gerar novos fluxos 

de produção é chamado por Matus (2005) de fenoestrutura social. 

As fenoestruturas são responsáveis pelo controle do poder dos atores, sendo a carta 

para a movimentação da jogada uma vez que se constitui ferramenta para modificar as regras 

do jogo. Para Matus (2005, p. 305), “no jogo social as regras são de desigualdades, são 

imprecisas, nebulosas, às vezes são apenas regras de fato, e o próprio efeito das regras às vezes 

é ambíguo”. Deste modo, o autor define estas regras fundamentais do jogo como genoestruturas, 

que oferecem características exclusivas próprias de qualquer outro jogo (Santos; Pedrozo, 

2021). Nessas regras define-se quem são os jogadores, seu número e suas capacidades de 

produção, ou seja, os movimentos ou jogadas possíveis, sendo permitido então realizar 

movimentos condizentes à sua genoestrutura (Matus, 1997, p. 112; 2005, p. 248). 

O jogo da produção social far-se-á, portanto, a parir de a capacidade dos jogadores 

acumularem ou desacumularem recursos políticos, econômicos, cognitivos ou organizacionais 

(Matus, 2005). Nesta perspectiva, cada ator tem uma percepção da realidade social, e essa 

dinâmica complexa corrobora para que os jogadores entrem em um jogo criativo e estratégico 

de conflito e cooperação para alcançar os interesses a partir da disputa (Carvalho; Nicoletto; 

Nunes, 2019; Matus, 2007), sobretudo por meio da capacidade acumulada de direção e 

produção social (fenoestruturas), que só se poderá constituir como tal dentro do espaço de 

variedade permitido pelas genoestruturas (Matus, 2005, p. 285). 

A Teoria da Produção Social (TPS) de Carlos Matus (2005) como resultante das 

relações políticas e estratégicas entre atores (Lima, 2010) tem corroborado para reflexões acerca 

dos processos de (re)produção social. Para a TPS, a realidade social é construída a partir das 

relações de conflito e cooperação entre os atores (Lima, 2010). De acordo com Matus (2005), 

o sistema social é um jogo complexo e nebuloso, composto de vários outros jogos individuais 

entrelaçados, e emergem problemas que são comuns a qualquer tipo de prática social (Pinafo et 

al., 2020). Segundo Rivera (1995), esta teoria se refere a como se produz e reproduz a realidade 

social, enquanto uma construção de atores sociais que nesse processo observam determinados 

condicionamentos e restrições. Para Gondim (2011), a TPS faz uma analogia do processo de 
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produção social a um jogo conflitivo e conflitante que são orientados por regras e jogadas, e 

permitem aos jogadores predizerem os resultados.  

O jogo social da pandemia da covid-19 evidenciou um conjunto de fatores de 

cooperação e de conflito político acerca dos seus atores. Vários autores (Santos, 2022a, 2022b; 

Sousa; Rodrigues, 2021) tem se debruçado para compreender as relações entre o governo 

federal, os governos estaduais e do Distrito Federal e dos municípios durante a pandemia, 

provocando reflexões sobre as relações intergovernamentais no contexto de uma crise 

pandêmica, e, portanto, se faz necessário elucidar lacunas sobre o agir comunicativo entre os 

gestores das esferas governamentais, tendo em vista o papel da coordenação federativa do SUS, 

e nesta perspectiva, apresentar uma visão preliminar dos resultados esperados para o combate 

de crises sanitárias, tornando a ação estratégica possível, no futuro, que apresentem elementos 

importantes para atingir os objetivos que hoje parecem impossíveis ou improváveis (Dagnino; 

Cavalcanti; Costa, 2016). 

A gestão estratégica é um processo contínuo que envolve um conjunto de análises 

e decisões que resultam na alocação de recursos e na realização de mudanças ambientais, com 

o intuito de atender os objetivos estratégicos de uma organização (Pedroso, 2010). Para Matus 

(1993), a estratégia pode ser definida como algo visivelmente importante, e consequentemente, 

vulnerável à ação do oponente, ou como importante para o futuro, a longo prazo, ou como modo 

de ganhar um jogo bem estruturado, ou estratégico como modo de vencer um jogo dialético. 

Para Dadnino, Cavalcanti e Costa (2016), a gestão estratégica pode ser entendida como uma 

composição de quatro momentos: diagnóstico, formulação, estratégia e operação. Seguindo os 

pressupostos de Matus (2005), a gestão estratégica resulta em uma abordagem complexa e 

inovadora, e envolve um pensar criativo e prospectivo baseado em uma situação, a capacidade 

de decidir estrategicamente por meio das operações durante as jogadas, e as ações estratégicas 

considerando as metas e objetivos, buscando enxergar o futuro. 

O SUS é um sistema complexo formado pela grande quantidade de elementos em 

sua estrutura que envolvem desde os desafios políticos, financeiros até os geográficos. Para 

Matus (1993), governar sistemas complexos como o sistema de saúde brasileiro exige a 

articulação de três variáveis (projeto de governo, governabilidade do sistema e capacidade de 

governo), que articuladas permitem enxergar o planejamento governamental como o próprio 

ato de governar, e que na ausência destas variáveis não é possível ao planejamento estratégico 

federal lograr alcançar o patamar de relevância com vistas ao desenvolvimento do país 

(Mundim; Cardoso Junior, 2021). As variáveis propostas por Matus (1993) formam um sistema 
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triangular que, por um lado, são distintas e, por outro, se entrelaçam e condicionam-se 

mutualmente para compreender a complexidade do processo de governo (Figura 3). 

 

Figura 3 - Triângulo de Governo de Carlos Matus. 

 

Fonte: (MATUS, 1993, p. 60). 

 

O projeto de governo corresponde às propostas e os projetos do governante, são as 

proposições necessárias para alcançar seus objetivos (Matus, 1993, 2005). Conforme Mundim 

e Cardoso Junior (2021), o projeto de governo busca averiguar quais são os instrumentos de 

que o governo federal dispõe para a construção de uma visão de país. É um documento que 

reúne os direcionamentos com visão futurista para a tomada de decisão. O plano de 

contingência nacional da covid-19 é um exemplo de projeto de governo adotado na gestão de 

crise da pandemia da covid-19 pelo governo federal para mitigar os riscos da doença à nível 

nacional. Segundo Matus (2007), o plano é rodeado de incertezas, imprecisões, surpresas, 

rejeições e apoio de outros atores, sendo a combinação de cálculos, e, portanto, o plano é vivo 

e dinâmico, podendo sofrer alterações conforme a posição em que o ator estar no jogo. 

A governabilidade do sistema compreende a relação do gral de influência de um 

ator sobre as variáveis críticas ao seu projeto (Neto, 2018), sendo estas controladas ou não pelo 

ator, que por sua vez, dependem do capital político e intelectual para realizar movimentações 

num jogo social (Matus, 1993). Para Araújo (2002) e Mundim e Cardoso Junior (2021), é a 

condição de legitimidade de um determinado governo para empreender as transformações 

necessárias e a possibilidade de agir e atuar sobre o efeito da ação. A governabilidade em uma 
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pandemia está associada ao poder exercido pelo governante para o direcionamento da crise, 

para se movimentar no jogo e conduzir as propostas do plano.  

A capacidade de governo é o sistema de gestão, ou seja, à capacidade de determinar 

as ações a serem empreendidas e de executá-las, e abrange todos os meios e recursos necessários 

à realização do projeto de governo como competências das equipes e dirigentes, métodos, 

técnicas e sistemas de informação (Matus, 1993; Mundim; Cardoso Junior, 2021). Para Matus 

(2005), é a convergência de experiências e conhecimentos adquiridos por um determinado ator 

para solucionar problemas. 

De acordo com Gondim (2011), a articulação das variáveis do triângulo de governo 

vai definir a forma de governar do ator, em função da independência entre elas, e a alternância 

de força entre “eu” e “tu”, que se encontra no centro do triângulo. De acordo com Mundim e 

Cardoso Junior (2021), esse tipo de abordagem implica em enxergar o planejamento como um 

processo tecnopolítico que vai muito além da aplicação de técnicas e modelos gerenciais, de 

um viés economicista e de simples discussões acerca de eficiência e eficácia. Para 

Gossenheimer e Abdala (2020), a TPS há, portanto, elementos que contribuam para explicar o 

jogo da pandemia, e nesta perspectiva entender como a APS foi inserida na resposta deste 

fenômeno no Brasil. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar de que forma a APS foi inserida na resposta à pandemia da covid-19 no 

Brasil, à luz da Teoria da Produção Social de Carlos Matus. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Caracterizar as recomendações do Plano de Contingência Nacional da covid-19 

e suas atualizações para a APS; 

 Descrever as pactuações do combate à pandemia da covid-19 na CIT; 

 Identificar as ações, ferramentas e projetos da APS implementados pelo MS para 

o combate à pandemia; 

 Analisar a articulação entre as variáveis identificadas, conforme o Triângulo de 

Governo; 

 Apresentar um modelo de gestão estratégica na reorganização das ações da APS 

em situações de pandemia. 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 DESENHO DO ESTUDO  

 

Trata-se de um estudo de caso, de abordagem qualitativa, a partir da análise de 

documentos do Governo Federal do Brasil e da CIT, todos de domínio público, abertos e de 

livre acesso aos interessados. A busca dos documentos foi realizada no sítio eletrônico do MS, 

DOU e no site da CIT. Foram incluídos no estudo as edições publicadas do plano nacional de 

contingência da covid-19 do Brasil, os resumos executivos das reuniões da CIT, as portarias do 

MS que fizeram relação com a pandemia da covid-19 e que tiveram relação direta ou indireta 

com a APS, as notas técnicas e informativas, notícias, capacitações, projetos e recomendações 

da SAPS no que tange à pandemia. Todos os documentos foram publicados entre o dia 3 de 

fevereiro de 2020 até o dia 22 de maio de 2022, período do estado da Emergência de Saúde 

Pública de Importância Nacional (ESPIN) declarada pelo MS do Brasil.  

 

4.2 ANÁLISE DOCUMENTAL 

 

A metodologia de análise documental possibilita ao leitor a compreensão de 

documentos que estão registrados num conjunto de fatos humanos dentro da possibilidade de 

serem registradas e estudadas logo após o seu ocorrido (Lima Junior et al, 2021). Ela deve 

permitir a localização, identificação, organização e avaliação das informações contidas no 

documento (Souza; Kantorski; Luis, 2011) de modo a contribuir os fenômenos sociais em um 

determinado espaço de tempo. Os documentos selecionados foram categorizados segundo o 

prisma do Triângulo de Governo de Carlos Matus (Quadro 1) e analisadas em concordância 

com os eixos do modelo de reorganização das ações da APS em situações de pandemia, 

detalhado no Quadro 2. 

Por conseguinte, as proposições foram interpretadas no software Ucinet, segundo a 

metodologia de Análise de Redes Sociais. Essa metodologia é empregada no campo das 

ciências sociais, sendo pouco difundida no campo da Saúde Coletiva brasileira (Gomide; 

Schütz, 2015). Ela permite que o pesquisador observe os movimentos da ação comunicativa 

entre atores sociais, que neste trabalho versará sobre os laços empregados entre às proposições 

relacionadas com as variáveis do triângulo matusiano. 
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Quadro 1 - Categorização analítica do estudo. 
Categoria de Análise Documento de Análise Instrumentalização 

Projeto de Governo Plano de Contingência Nacional da 

covid-19. 

Denota o conteúdo propositivo do 

governo para a gestão da crise da 

pandemia da covid-19. Aponta os 

objetivos, apostas e ações a serem 

implementadas. 

Governabilidade Resumos executivos da CIT. Variáveis controladas e não 

controladas para o direcionamento 

da gestão de crise. 

Capacidade de Governo Portarias, notas técnicas e 

informativas, manuais, notícias, 

capacitações, projetos e 

recomendações. 

Capacidade do gestor em 

direcionar o planejamento e 

execução das ações. 

Fonte: Elaborado com base em Matus (1993, 2005). 

 

 

Quadro 2 - Modelo de reorganização das ações da Atenção Primária à Saúde em situações de 

pandemia. 
Eixo 1 - Gestão estratégica na Atenção Primária à Saúde. 

Objetivo: Fomentar a prática de gestão estratégica na atenção primária a partir da identificação dos 

riscos oriundos de uma pandemia. 

Desenvolver mecanismos de avaliação, planejamento e monitoramento no contexto das complexidades; 

Elaborar cenários, identificar possíveis riscos e traçar planos para mitigar os efeitos do fenômeno; 

Garantir recursos financeiros para atuar na resposta da pandemia; 

Identificar e favorecer a capacidade oportuna de resposta da pandemia; 

Articular com os estados, Distrito Federal e municípios medidas de respostas coordenadas e norteadas pelo pacto 

federativo do SUS; 

Articular com outros setores sociais medidas de prevenção de crises e promoção da saúde em situações de risco 

sanitário; 

Identificar conflitos e mediar soluções junto aos atores sociais; 

Incentivar os entes federados a implementarem medidas de gestão estratégica na APS no contexto de pandemias. 

 

Eixo 2 - Vigilância em saúde nos territórios.  

Objetivo: Bloquear e reduzir o risco de expansão da doença no território. 

Atuar no gerenciamento de risco da epidemia e forma articulada com a vigilância em saúde local; 

Estabelecer fluxos de informação em via de mão dupla com a equipe de vigilância em saúde; 

Realizar a notificação, detecção e acompanhamento dos casos da doença; 

Estabelecer isolamento domiciliar e quarentemados contatos da doença; 

Divulgar informações e realizar medidas de educação em saúde sobre a prevenção da doença; 

Atuar no combate à fake News e no apoio a atividades educativas no território, relacionadas à higiene e proteção 

de trabalhadores e usuários nos diversos equipamentos sociais. 

Eixo 3 - Atenção aos usuários infectados. 

Objetivo: Atuar nos cuidados aos casos leves da doença. 

Orientar indivíduos com maior risco de desenvolver casos graves e encaminhar aqueles que tenham necessidade 

de cuidados de outros níveis de atenção; 

Garantir recursos necessários para o atendimento de casos confirmados na APS, assegurando qualidade e 

segurança no cuidado; 

Promover o atendimento aos pacientes de forma presencial, no domicílio e por equipamentos de 

telecomunicação; 

Integrar à rede de emergência, hospitalar e de transporte sanitário, associada à regulação de leitos com definição 

de fluxos e canais de comunicação abertos e ágeis; 
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Eixo 4 - Continuidade das ações próprias da Atenção Primária à Saúde. 

Objetivo: Manter as atividades de rotina na Atenção Primária à Saúde. 

Adaptar as atividades rotineiras para garantir o cuidado à comunidade, principalmente aos pacientes cônicos, 

gestantes ou com limitação física; 

Ampliar a capacidade de oferta dos atendimentos na APS; 

Desenvolver mecanismos de comunicação através de telefone, whatsapp ou outro aplicativo de videochamada; 

Manter as atividades rotineiras como vacinação e dispensação de medicamentos; 

Garantir o trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde como as visitas domiciliares junto às equipes da unidade 

de saúde, com segurança para o profissional e para as famílias visitadas. 

Eixo 5 – Apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da Atenção Primária à Saúde. 

Objetivo: Potencializar as ações combate à doença nos territórios. 

Garantir suporte tecnológico aos profissionais de saúde para um diagnóstico precoce e tratamento preciso da 

doença; 

Favorecer a capacitação dos profissionais, garantindo a atualização oportuna estabelecidas pelos protocolos do 

Ministério da Saúde; 

Compartilhar recursos educacionais que deem suporte técnico aos trabalhadores da saúde, com vistas à 

qualificação profissional em tempo hábil; 

Contribuir para a implementação da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS) 

na APS por meio de financiamento de pesquisas relacionadas à covid-19; 

Produzir evidências que deem amparo técnico-científico aos profissionais da APS; 

Articular com unidades de ensino-pesquisa o fomento à pesquisa em saúde na APS, com ênfase em situações de 

crises sanitárias. 

 

Eixo 6 – Suporte emocional aos trabalhadores da Atenção Primária à Saúde. 

Objetivo: Reduzir os impactos na saúde mental de profissionais expostos ao local de trabalho em situações 

de crises sanitárias. 

Garantir uma rede de suporte psicossocial aos trabalhadores da APS de forma oportuna; 

Capacitar os profissionais sobre psicoeducação e manejo do estresse; 

Fomentar a prática de atividade física segura; 

Promover grupos de conversação e troca de experiências por aplicativos de videochamadas; 

Orientar os profissionais com medidas de autocuidado; 

Disponibilizar um ambiente agradável aos trabalhadores com estratégias que visem a boa comunicação entre os 

profissionais, biossegurança, segurança empregatícia e apoio entre os atores envolvidos. 

 

Eixo 7 - Suporte social a grupos vulneráveis. 

Objetivo: Atuar na resposta às necessidades de populações socialmente vulneráveis e de grupos de risco. 

Identificar indivíduos (idosos, doentes crônicos solitários, mulheres vítimas de violência e população de rua) que 

apresentam comorbidades, que vivem cotidianamente situações de isolamento ou restrições, agora agravadas; 

Apoiar a população vulnerável no acesso aos mecanismos de proteção social; 

Atuar de forma coordenada no território com as lideranças, equipamentos e instituições locais, articulando as 

ações implementadas pelas equipes com as iniciativas comunitárias; 

Promover a distribuição de máscaras e incentivar a confecção de por artesãos. 

 

Eixo 8 – Transversal. 

Objetivo: Fortalecer o modelo de atenção primária de base territorial e comunitária. 

Readequar os espaços físicos das Unidades Básicas de Saúde; 

Reorganizar o processo de trabalho das equipes, incluindo alternativas presenciais e remotas (uso de tecnologias 

da informação e comunicação), para manutenção das atividades e de cuidado individual e coletivo na UBS 

(triagem, consultas e atendimento) e nos territórios (visitas domiciliares e peridomiciliares e outras ações 

comunitárias); 

Adotar protocolos de proteção e segurança dos profissionais e usuários na UBS e nos territórios; 

Articular com a rede de atenção do SUS para a vigilância e cuidado integral e oportuno em todos os níveis 

(atenção especializada e hospitalar); 

Fortalecer a articulação comunitária; 

Atualizar os mecanismos de reconhecimento do território (mapeamento, cadastramento do SUS). 

 

Fonte: Adaptado de Medina et al. (2020) e Aquino et al. (2020).  
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4.3 ASPECTOS ÉTICOS 

 

O projeto foi dispensado de apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo 

seres humanos por se tratar de uma análise de dados secundários, conforme orienta a Resolução 

CNS/MS nº 466, de 12 de dezembro de 2012.  
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5 RESULTADOS 

 

Para elucidar os resultados alcançados foram analisados os documentos que 

correspondem ao combate à pandemia na APS no nível da gestão federal, bem como os resumos 

executivos das reuniões da CIT dos anos de 2020 e 2021, e para o ano de 2022 até a data da 

quarta reunião da comissão ocorrida no mês de março. Este período corresponde ao início e fim 

da ESPIN declarada pelo MS. Os documentos foram analisados sob o prisma do triângulo de 

governo de Carlos Matus. Para compreender o jogo da pandemia da covid-19 caracterizou-se 

os atores sociais responsáveis pela implementação de políticas públicas no nível federal, sendo 

necessário a análise do projeto do governo materializado por três versões do Plano de 

Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus Covid-19. A primeira 

versão do documento foi publicada em fevereiro de 2020, a segunda versão foi publicada em 

novembro de 2020 e a terceira versão no ano de 2021, não sendo especificado o mês da 

publicação. 

 

5.1 Caracterização do ator social 

 

O SUS, dispositivo criado pela CF de 1988 e regulamentado pela Lei nº 8.080/90, 

é responsável pela execução de políticas públicas de saúde no âmbito nacional. Por sua vez, o 

MS é o órgão federal competente para desenvolver ações neste âmbito e garantir o direito à 

saúde da população com políticas de proteção e recuperação da saúde da população, sendo este 

órgão responsável pela formulação de políticas públicas, principal financiador da saúde aos 

estados, Distrito Federal e aos municípios. O MS é subordinado ao Poder Executivo Federal, 

um dos três poderes de Estado Brasileiro, representado pelo presidente da República, e na sua 

ausência pelo vice-presidente. Durante a pandemia da covid-19 o Brasil teve como gestor o ex-

presidente Jair Messias Bolsonaro, ex-capitão do exército que formou um governo militar, 

eleito pelo Partido Social Liberal, e posteriormente filiado ao Partido Liberal (PL). Antes de 

assumir a presidência foi eleito ao Congresso Nacional por seis vezes, conhecido pelo discurso 

e por diversas polêmicas em seus mandatos (Bauer, 2019; Nascimento et al., 2018). No período 

da pandemia da covid-19, o ator apresentou uma ideologia política sem critério científico 

(Galvão-Castro; Cordeiro; Goldenberg, 2022), considerado por autores nacionais (Guerreiro; 

Almeida, 2021; Hur; Cameselle; Alzate, 2021) e internacionais (Daniels, 2021; Sabahelzain; 
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Hartigan-Go; Larson, 2021) como um posicionamento negacionista, de retórica militarista e 

lógica neoliberal governamental, em especial um discurso de ódio quando se trata da eficácia 

da vacina. 

Durante o período de ESPIN, a pasta do MS foi representada por quatro ministros. 

O primeiro, o médico ortopedista e político brasileiro Luiz Henrique Mandetta,  filiado ao União 

Brasil, partido político de centro-direita, seguindo uma linha conservadora e liberal. A gestão 

do então ministro Mandetta teve início em 1º de janeiro de 2019, e fim em 16 de abril de 2020, 

quando por discordâncias referentes ao curso da pandemia foi exonerado do comando do MS 

(Fabbri Junior; Ormaneze, 2020). Por conseguinte, o médico oncologista Nelson Teich foi 

nomeado, ficando no cargo por menos de 30 dias, em deixou o cargo por falta de autonomia em 

sua gestão (Vieira, 2021). O terceiro ministro da saúde foi o general do exército Eduardo 

Pazuello, formado pela Academia Militar. O mesmo tem experiência na área de logística e não  

na área da saúde. Atuou em pautas como a recomendação da utilização da cloroquina, ficando 

no cargo entre 15 de maio de 2020 a 15 de março de 2021, momento em que deixou o cargo 

após críticas ao governo, diante do número de mortos de covid-19. Em 2022 Pazuello se filiou 

ao PL do Rio de Janeiro, concorrendo uma vaga de deputado federal, sendo eleito pelo estado. 

Por fim, a gestão de crise da pandemia do governo Bolsonaro teve como ministro da saúde o 

médico Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes, ficando no comando do MS de 15 de março 

de 2021 até o fim da gestão do então-presidente 

Até o fim da ESPIN, o combate a pandemia da covid-19 foi marcado pela falta de 

coordenação federal levando o SUS à consequências graves, sendo consignado por mecanismos 

internacionais como as revistas Nature (Taylor, 2021) e a The Lancet (Massuda et al., 2023) 

como sequelas oriundas de um governo de extrema direita. Cabe destacar que a Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia – Requerimentos nº 1.371 e 1.372, de 2021 do 

Senado Federal – teve a finalidade de apurar as ações e omissões do Governo Federal no 

enfrentamento da pandemia da covid-19 e outras possíveis irregularidades, identificando 

responsabilidades e colhendo provas que demonstraram sobejamente que o governo federal foi 

omisso e optou por agir de forma não técnica e desidiosa no enfrentamento da pandemia 

(BRASIL, 2021c). 
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5.2 O plano como aposta 

 

O Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus 

Covid-19 foi elaborado pela Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do MS, órgão que 

coordena a gestão do sistema de vigilância em saúde no nível federal. As segunda e terceira 

versões foram produzidas pelo COE-Covid-19. Este órgão instituído em caráter excepcional 

pelo MS passou a coordenar as atividades referentes à pandemia da covid-19 em nível nacional 

após a declaração de ESPIN, em 3 de fevereiro de 2020. 

A autoria do plano teve a participação de atores das secretarias finalísticas do MS, 

do COE-Covid-19 e da Organização Pan-Americada de Saúde (OPAS). Na primeira versão, o 

documento informou o quantitativo de atores de cada secretaria, e nas atualizações 

subsequentes, informou apenas a secretaria que teve participação na construção dos 

documentos (Quadro 3). 

 

Quadro 3 - Autoria do Plano Nacional de Contingência da Covid-19, Brasil, 

2020 - 2021. 
Ator Social V1* V2 V3 

Centro de Operações de Emergência 0 
 

 

Organização Pan-Americada de Saúde 17 
  

Secretaria de Atenção Especializada 16 
 

 

Secretaria de Atenção Primária à Saúde 10   

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos  0   

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 0   

Secretaria de Vigilância em Saúde 26   

Secretaria Especial de Saúde Indígena 0   

Secretaria Executiva 0    

V1 – versão 1 (*número de participantes na autoria). 

V2 – versão 2 

V3 – versão 3 

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2021, 2021a, 2021b). 

 

Os documentos adotaram uma ferramenta de classificação de risco em três níveis 

de resposta que é baseado na avaliação do risco que o coronavírus pode atingir o país e o seu 

impacto para a saúde pública: alerta, perigo iminente e emergência em saúde pública, que se 

subdivide nas fases de contenção e mitigação, como apresentado no Quadro 4. Segundo o plano, 

a fase de alerta diz respeito ao risco do coronavírus chegar ao Brasil sem apresentar casos 
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suspeitos, e quando há a confirmação do primeiro caso suspeito, o nível de alerta passa a ser 

classificado como perigo eminente. Sendo confirmação do primeiro caso da doença ou 

declarada a ESPII pela OMS, automaticamente é declarado o nível de ESPIN no Brasil.  

A fase de contenção da ESPIN compreende até a confirmação dos cem primeiros 

casos da doença, e segundo o documento, o maior grau de atividade nesta fase é da atenção 

especializada à saúde, seguido da vigilância em saúde e por último da APS. Já a fase de 

mitigação é alcançada após a confirmação dos cem primeiros casos da doença. O plano destaca 

que o maior grau de atividade nessa fase é dos setores da APS, seguido da atenção especializada 

à saúde e da vigilância em saúde. Foi observado que as versões do documento não apresentaram 

grandes diferenças de conteúdo quando feita a análise lexicográfica, não havendo ajustes 

consideráveis nas recomendações, conforme cada nível de resposta. 

 

Quadro 4 – Classificação de risco da covid-19 disposta no plano. 
Nível de 

Resposta 
Descrição Indicador 

Alerta Situação em que o risco de introdução 

do SARS-CoV-2 no Brasil seja elevado 

e não apresente casos suspeitos. 

A infecção humana pelo coronavírus como 

potencial ESPII. 

Perigo Eminente Situação em que há confirmação de caso 

suspeito. 

Há confirmação de caso suspeito para infecção 

humana pelo coronavírus no país. 

ESPIN Situação em que há confirmação de 

transmissão local do primeiro caso de 

coronavírus (covid-19), no território 

nacional, ou reconhecimento de 

declaração de ESPII pela OMS. Este 

nível se divide em duas fases: contenção 

e mitigação. 

Há confirmação de transmissão local do 

primeiro caso de covid-19, no território 

nacional, ou reconhecimento de declaração de 

ESPII pela OMS.  

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2021, 2021a, 2021b). 

 

 

O documento propõe medidas de resposta ao coronavírus em oito eixos do setor 

saúde, considerando recomendações em cada nível. A Tabela 1 apresenta os quantitativos de 

recomendações dispostas no plano de contingência nacional da covid-19, por eixo, nas três 

versões publicadas.  
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Tabela 1 - Número de recomendações dispostas no plano de contingência nacional da covid-

19, por eixo de resposta, Brasil, 2020 – 2021. 

Eixos de Resposta v1 % v2 % v3 % 

Assistência  26 12,2 26 14,0 26 13,9 

Assistência farmacêutica  15 7,0 11 5,9 11 5,9 

Comunicação de risco  32 15,0 22 11,8 22 11,8 

Gestão  37 17,4 30 16,1 30 16,0 

Medidas de controle de infecção 3 1,4 3 1,6 3 1,6 

Suporte laboratorial  36 16,9 34 18,3 34 18,2 

Vigilância  42 19,7 40 21,5 41 21,9 

Vigilância sanitária  22 10,3 20 10,8 20 10,7 

Total 213 100 186 100 187 100 

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2021, 2021). 

 

 

 

Conforme está disposto na Tabela 1, o eixo do plano de contingência com o maior 

número de recomendações em todas as versões do documento foi o de vigilância, com 42 

(19,7%) recomendações na primeira versão, 40 (21,5%) recomendações na segunda versão e 

41 (21,9%) recomendações na terceira versão. O eixo com o menor número de recomendações 

foi o de medidas controle de infecção, com três recomendações em cada versão do plano. Esse 

eixo orienta o leitor a seguir em um endereço eletrônico do MS para ter acesso às 

recomendações, entretanto, no momento da coleta a página encontravam-se indisponível. 

Em relação ao eixo assistência, observou-se que as recomendações do nível de 

atenção da APS e da Atenção Especializada são sintetizadas neste eixo, que apresentou 26 

recomendações para cada versão do plano. Essas recomendações foram dispostas no diagrama 

de Venn apresentado na Figura 4, que evidenciou que há um maior número de proposições que 

se consolidam, se relacionando com ambos os níveis de atenção (v1=16, v2=19, v3=18), 

entretanto, das recomendações que se associam com apenas um dos níveis, há um maior número 

de proposições predispostas à Atenção Especializada, com exceção da terceira versão em que 

4 recomendações se associam a ambos os níveis. 
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Figura 4 – Associação das recomendações do eixo assistência, por nível de atenção. 

 
Fonte: Elaborado com base em Brasil (2021, 2021). 

 

 

As proposições encontradas no plano nacional de contingência da covid-19 foram 

analisadas segundo o modelo de reorganização das ações da atenção primária à saúde em 

situações de pandemias (Quadro 2), sendo observadas aquelas recomendações que, de acordo 

com os eixos do modelo, podiam se associar a um dos objetivos propostos. Das propostas 

identificadas, 41 se associaram aos eixos do modelo, como disposto na Tabela 2 e detalhadas 

respectivamente no Quadro 2 deste trabalho. 

Nota-se na Tabela 2 que, o eixo vigilância em saúde nos territórios apresentou o 

maior número de proposições associadas ao modelo (51%), seguido do eixo transversal (15%). 

O eixo continuação das ações próprias da APS tem o menor número de proposições (2%), já os 

eixos de suporte emocional aos trabalhadores da APS e suporte social a grupos vulneráveis não 

se associaram às recomendações do plano. Neste tocante, infere-se da Tabela 2 que o plano de 

resposta do nível federal foi pautado, no nível da APS, por medidas de vigilância em saúde, 

sendo suprimida as medidas de atenção às próprias ações da APS, e, principalmente, não 

apresentando recomendações que se baseiam na saúde do trabalhador e no suporte à população 

desassistida no contexto social. 
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Tabela 2 - Número de recomendações dispostas no plano de contingência nacional da covid-

19 associadas ao modelo de reorganização das ações da atenção primária à saúde em situações 

de pandemia. 

Eixos do Modelo 
n. 

Recomendações 
% 

Vigilância em saúde nos territórios 22 51 

Transversal 6 15 

Gestão estratégica na APS 5 12 

Apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS 5 12 

Atenção aos usuários infectados 2 5 

Continuidade das ações próprias da APS 1 2 

Suporte emocional aos trabalhadores da APS 0 0 

Suporte social a grupos vulneráveis 0 0 

Total 41 100 

Fonte: Elaborado com base em Brasil (2021, 2021). 

 

 

No eixo gestão estratégica na APS, as recomendações estiveram direcionadas a 

garantia de recursos financeiros, a articulação com outros entes federados e principalmente no 

incentivo para a implementação de medidas de gestão da pandemia. No eixo vigilância em 

saúde foi observado que as recomendações se voltaram para o gerenciamento de risco da 

pandemia, a notificação, detecção e o acompanhamento da doença, a divulgação e a realização 

de medidas de educação em saúde e o combate a fake News. No eixo atenção aos usuários 

infectados, as recomendações que se apresentaram foram associadas à necessidade de garantir 

recursos para o atendimento dos pacientes infectados, bem como na integração da rede de 

serviço de atenção. O eixo continuidade das próprias ações da APS foi representado por uma 

ação que envolve a manutenção das atividades de rotina na APS. O eixo de apoio técnico-

científico e educacional aos trabalhadores da APS trouxe destaque para capacitação dos 

profissionais no o manejo clínico da doença, e o eixo transversal discorreu sobre a readequação 

dos espaços de UBS, a reorganização do trabalho das equipes e a adoção de protocolos, e a 

articulação do a rede de atenção e vigilância em saúde. 
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5.3 O jogo social da pandemia da covid-19  

 

A pandemia da covid-19 foi marcada por movimentos de atores tomadores de 

decisão formados pelos poderes federativos, representado pelos governos federal, estadual, do 

Distrito Federal e municipal. A CIT é um espaço intergovernamental de negociação que tem o 

objetivo debater as propostas de políticas públicas em saúde a nível nacional, formando assim 

decisões de consenso entre os atores sociais. Este espaço de negociação teve destaque para 

discussões relacionadas a temas da pandemia da covid-19 na APS e em outras medidas de 

combate ao coronavírus. Durante o período de ESPIN declarado pelo MS as reuniões da CIT 

aconteceram de forma presencial no auditório da OPAS, com sede em Brasília, Distrito Federal. 

Neste período, foram identificadas 25 reuniões da comissão, sendo nove no ano de 2020, 12 no 

ano de 2021 e quatro no ano de 2022. Destas, dez reuniões tiveram deliberações relacionadas à 

pandemia da covid-19 (Quadro 5). 

A Tabela 3 apresenta a quantidade de deliberações em CIT que fazem associação 

com o eixo do modelo de reorganização da APS em situações de pandemia (Quadro 2). 

Observou-se que, das 16 deliberações, 50% (n=8) se associam com medidas do modelo e 50% 

(n=8) não se correlacionam com os eixos propostos. Os eixos vigilância em saúde nos 

territórios, suporte emocional aos trabalhadores da APS e eixo transversal não se correlacionaram 

com as deliberações em CIT. 

 

Quadro 5 – Deliberações na CIT durante o período de ESPIN, Brasil. 
Data da 

Reunião 

Deliberações 

21/05/2020 Criação de Centros de Triagem. 

21/05/2020 Financiamento dos Hospitais de Campanha. 

18/06/2020 Portaria de incentivo aos Estados para Planejamento e Regionalização. 

18/06/2020 Prazos do Programa Previne Brasil. 

17/12/2020 Portaria que dispõe sobre a transferência de incentivo financeiro federal de custeio adicional aos 

municípios referente aos Centros Comunitários de Referência para Enfrentamento da Covid-19, 

de que trata a Portaria nº 1.444/GM/MS, de 29 de maio de 2020, e aos Centros de Atendimento 

para Enfrentamento da Covid-19, de que trata a Portaria nº 1.445/GM/MS, de 29 de maio de 

2020. 

17/12/2020 Portaria que institui a obrigatoriedade de registro de aplicação de imunobiológicos contra a 

Covid-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde. 

25/02/2021 Financiamento de leitos uti covid-19. 

30/03/2021 Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Covid-19. 

30/03/2021 Guia orientador para o enfrentamento da pandemia Covid-19 na Rede de Atenção à Saúde – 

Inclusão dos 7 passos para a Atenção Primária em Saúde (APS). 
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30/04/2021 Portaria que institui, em caráter excepcional, incentivos financeiros federais de custeio no âmbito 

da Atenção Primária à Saúde a serem transferidos, em parcela única, aos municípios e Distrito 

Federal para enfrentamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 

decorrente da covid-19. 

27/05/2021 Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Covid-19 – Pactuado manter a vacinação 

dos grupos prioritários, conforme previsto no Plano Nacional de Operacionalização da 

Vacinação contra a Covid-19 (PNO). 

27/05/2021 Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Covid-19 – Pactuado que estados e 

municípios que não apresentam demanda ou tenham demanda diminuída para vacinação dos 

grupos com maior vulnerabilidade (comorbidades, pessoas com deficiência permanente, 

população em situação de rua, funcionários do sistema penitenciário, população privada 

liberdade) poderão pactuar em CIB a adoção imediata da estratégia de vacinação segundo a faixa 

etária em ordem decrescente de idade garantindo o percentual para continuidade da vacinação 

dos demais grupos prioritários. 

27/05/2021 Portaria que institui, em caráter excepcional, incentivo financeiro federal de custeio aos 

municípios e Distrito Federal com equipes de Consultório na Rua, destinado ao enfrentamento 

da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional decorrente da Covid-19. 

24/06/2021 Minuta de Portaria que dispõe sobre o procedimento para autorização de Leitos de Suporte 

Ventilatório Pulmonar (LSVP), em caráter excepcional e temporário, para atendimento exclusivo 

dos pacientes da COVID-19. 

25/11/2021 Portaria que dispõe de incremento excepcional do financiamento federal do Componente Básico 

da Assistência Farmacêutica, no âmbito do Sistema Único de Saúde, em virtude dos impactos 

ocasionados pela pandemia de Covid-19. 

27/01/2022 Prorrogação dos leitos de UTI e incorporação dos leitos na Rede de Atenção à Saúde. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

Tabela 3 - Número de ações pactuadas, por eixo do modelo de reorganização das ações 

da APS em situações de pandemias, Brasil.  

Eixos do Modelo 
n. 

Pactuações 

Sem associação com os eixos do modelo de reorganização da APS 8 

Gestão estratégica na APS 2 

Atenção aos usuários infectados 2 

Continuidade das ações próprias da APS 2 

Apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS 1 

Suporte social a grupos vulneráveis 1 

Vigilância em saúde nos territórios 0 

Suporte emocional aos trabalhadores da APS 0 

Transversal 0 

Total 16 

Fonte: Elaboração própria. 
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5.4 A resposta da APS no combate ao coronavírus no Brasil  

 

A resposta de combate ao coronavírus na APS nacional foi observada em 

documentos coletados no sítio institucional da SAPS e o DOU. Foram encontradas 83 ações do 

governo federal que se relacionaram com a APS no período de ESPIN. Considerando as 

proposições apresentadas na Tabela 4, há um destaque para as ações do tipo de recomendações 

para os entes federados (28%), seguido das políticas emergenciais (22%). Os mecanismos de 

campanha estiveram presentes em 6% das ações. 

 

 

Tabela 4 - Número de ações implementadas pelo governo federal, 

Brasil, 2023. 

Tipo de Ação n. % 

Recomendações 23 28 

Política emergencial 18 22 

Materiais de apoio 14 17 

Capacitações 13 16 

Projetos 10 12 

Mecanismos de campanhas 5 6 

Total 83 100 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

As proposições foram relacionadas de forma simultânea aos eixos do modelo de 

reorganização da APS em situação de pandemia, conforme os objetivos propostos por cada 

ação. Observa-se na Tabela 5 que 34% (n=28) das recomendações correlacionam com o eixo 

apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS, seguido do eixo vigilância em 

saúde no território, com 31% de associações. O eixo gestão e planejamento estratégico na APS 

se correlacionou ao o menor número de ações que foram implementadas pela APS, o que 

representa 5% (n =4) das proposições (Tabela 5). 
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Tabela 5 - Número de associações das medidas do combate ao coronavírus na APS com os 

eixos do modelo de reorganização da APS em situações de pandemias, Brasil. 

Eixos do Modelo n. Associações % 

Apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS 28 34 

Vigilância em saúde nos territórios 26 31 

Continuidade das ações próprias da APS 22 27 

Transversal 18 22 

Atenção aos usuários infectados 7 8 

Suporte social a grupos vulneráveis 3 4 

Suporte emocional aos trabalhadores da APS 2 2 

Gestão estratégica na APS 2 2 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O Gráfico 3 apresenta a relação das ações com os eixos do modelo de reorganização 

da APS em situações de pandemias. No esquema é permitido observar que quanto mais próximo 

estiver o nó do centro do radar, menor a relação do eixo com um dos tipos de ações 

implementadas pelo governo federal. Os nós dos eixos apoio técnico-científico e educacional 

aos trabalhadores da APS (n=28), vigilância em saúde nos territórios (n=26), continuidade das 

ações próprias da APS (n=22) e transversal (n=18) tiveram os maiores distanciamentos do 

centro do radar, portanto, fazem uma maior relação com as ações evidenciadas na Tabela 4. 

 

Gráfico 3 - Relação dos eixos de reorganização da APS com as ações propostas pelo 

governo federal, Brasil, 2023.  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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5.5 A articulação das variáveis do triângulo de governo no combate à pandemia  

 

A pandemia da covid-19 apresentou elementos que contribuem para a análise do 

jogo social no combate a crises sanitárias, considerando as variáveis do triângulo de governo. 

De acordo com o modelo de reorganização das ações da APS (Quadro 2), o plano de governo 

apresentou 41 recomendações que estiveram de acordo com os objetivos da APS, a 

governabilidade do sistema se relacionou com 8 pactuações da CIT e a capacidade de governo 

foi identificada em 83 ações que permitem compreender o lugar da APS no combate à covid-

19 na perspectiva da gestão do governo federal. 

A variação da força de condução da pandemia da covid-19 é apresentada no Gráfico 

4, em que “a” equivale à variável plano de governo, “b” a governabilidade e “c” a capacidade 

de governo. É possível observar que a variável “c” (n=83) tem maior número de proposições 

em relação com as variáveis “a” (n=41) e “b” (n=8), já a variável “a” sobrepõe o número de 

proposições em relação à variável “b” e menor que a variável “c”. De acordo com o triângulo 

matusiano, essas variáveis precisam ter conformidade para que haja equilíbrio entre os pontos 

de força, o que numericamente não é apresentado pela ilustração. 

 

Gráfico 4 - Variação entre as forças de condução da pandemia da covid-19 em relação ao 

triângulo de governo. 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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O sociograma apresentado na Figura 5 indica a equivalência estrutural entre as 

proposições das variáveis “a”, “b” e “c”, e estão identificadas respectivamente pelas cores 

vermelho (plano de governo), verde (governabilidade) e roxo (capacidade de governo). Os elos 

representados pelas setas determinam o grau de proximidade com as proposições de outras 

variáveis do triângulo e a influência que um movimento social exerce sobre o outro. Os que não 

apresentam conexões com outras proposições não estabelecem relações comunicativas com as 

demais variáveis do triângulo de governo, e, portanto, estão soltas no sociograma. Em um 

cenário positivo, os elos devem se correlacionar com o maior número de proposições, 

entretanto, pode ser observado na Figura 5 que alguns elementos não se convergem, e também 

os que estão isolados sem conexões, o que foi observado em 5 variáveis do plano de governo e 

35 da capacidade de governo, já a governabilidade apesentou relação com as outras variáveis 

do jogo.  

 

Figura 5 – Sociograma da equivalência estrutural entre as proposições das variáveis “a”, “b” 

e “c”. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 

No que tange aos elos racionais, observa-se maior conexão do elo “a33” com uma 

maior quantidade proposições da variável “c” (n=17), observando relação comunicativa entre 

uma recomendação do plano de governo com outras ações da capacidade de governo. O 
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sociograma apresentou pouca relação dos elos “b” com os elos “c” (n=7), o que sugere para 

uma da gestão da pandemia compatível com modelos verticais e com a concentração de força 

em movimentos sugestivos de conflito no jogo social. Infere-se, portanto, do que não houve 

relação comunicativa entre as proposições estudadas, uma vez que o jogo social é galgado da 

ação comunicativa que deveria ser observada entre as variáveis do triângulo de governo neste 

jogo. O arranjo organizacional do sociograma determinou o peso e a harmonia do jogo social, 

trazendo à tona a notabilidade da articulação entre as variáveis propostas por Matus (1993) para 

o planejamento governamental. 
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6 DISCUSSÃO 

 

O estudo aqui apresentado analisou por meio das variáveis a Teoria da Produção 

Social de Carlos Matus como a APS foi inserida no combate à pandemia da covid-19 no Brasil. 

A análise da conjuntura do MS, à época, observou elementos oriundos dos principais atores da 

pasta, de espectro partidário de extrema direita, característico de um comportamento 

conservador, militarizado e associado à retórica da defesa da família, protagonizado pelo 

negacionismo, em meio à grave crise pandêmica da covid-19. A pandemia foi marcada pelas 

contradições e pelo posicionamento de governantes, em que mesmo com as orientações da OMS 

propagou ideias que apontam o uso de máscara, o distanciamento social e a vacina – por 

exemplo – como medidas desnecessárias no combate a esta doença. Geana, Rabb e Sloman 

(2021), avaliaram durante a pandemia da covid-19 até que ponto a ideologia política afetou o 

comportamento, as crenças e atitudes de cidadãos nos Estados Unidos da América, 

evidenciando que o espectro político pode ser um forte determinante social de saúde, 

influenciando a múltiplos tipos de julgamentos, podendo levar a graves consequências para a 

sociedade como o aumento de doenças e a morte. As teorias propagadas pelo fenômeno político 

chamado de Bolsonarismo revelaram o domínio da ideologia nas políticas de combate à 

pandemia, a exemplo das narrativas presidenciais que estavam em desacordo com os princípios 

da APS, bem como não apresentaram relação com o modelo de reorganização das ações da APS 

em situações de pandemia.  

A gestão do MS teve destaque na troca recorrente dos chefes de pasta, atuando no 

cargo de ministro profissionais que não obtinham expertise no campo da saúde coletiva, ou 

principalmente sem formação na área da saúde, como destaque o General Pazuello (Alves; 

Batista, 2022). Do ponto de vista de Silva (2018), a capacidade de influenciar de cada ator no 

processo de políticas sociais é afetada pela dinâmica política da área em que atua. Neste sentido, 

o espectro político esteve diretamente associado ao grau de importância em que o governo 

implementou novas políticas, e principalmente à capacidade de direcionar o planejamento e 

execução das ações. No âmbito da gestão e do planejamento do combate à crise, o plano de 

contingência nacional não representou exatamente um projeto de governo, tendo em vista que 

a sua atuação fora pautada em um projeto deliberado em prol da ampla disseminação do vírus 

no território nacional (informação verbal)1.  

                                                           
1 Fala da pesquisadora Dra. Lígia Giovanella na defesa desta dissertação, EFG/Fiocruz Brasília, em 27 out. 2023. 
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Mesmo considerando a importância da integralidade na saúde, a quantidade de 

profissionais com atuação da APS que participaram da autoria do documento se apresenta com 

disparidade em relação aos profissionais de outras áreas. Em um contexto regional, Machado 

et al. (2020) também observaram a falta de profissionais da APS na autoria dos planos de 

contingência dos estados do nordeste, evidenciando a necessidade de compreender o papel do 

sanitarista especialista em APS e outros profissionais da equipe multiprofissional para a 

construção ativa de políticas públicas voltadas à contenção de surtos sanitários, bem como no 

acompanhamento, planejamento e monitoramento destes agravos no contexto de 

complexidades e em conformidade ao o eixo 1 do modelo de reorganização da APS em 

situações de pandemias (Quadro 2). 

Como apresentado no Quadro 4, o plano federal adotou três níveis de resposta ao 

coronavírus baseado na avaliação do risco de a doença entrar no Brasil: alerta, perigo eminente 

e emergência de saúde pública, e o nível emergência de saúde pública se subdividiu nas fases 

de contenção e mitigação. Na fase de contenção, o plano abordou uma priorização da APS com 

um grau de terceiro nível, e apenas na fase de mitigação é que eleva o grau da APS para o 

primeiro nível na contenção do coronavírus. Há de se destacar a importância da APS como 

primeiro nível de ambas as fases da pandemia no que tange suas ações de prevenção e promoção 

da saúde, dentre outras que permeiam este nível de atenção. Já abordado anteriormente, a APS 

é a porta de entrada para o SUS (Starfield, 2002), e atende de 80 a 90% das necessidades de 

saúde das pessoas (OMS, 2020). Em outras situações de crises sanitárias a APS foi destaque na 

contenção do surto (Latiff et al., 2012; Souza, 2008; Wynn; Moore, 2012), e conforme 

Giovanella et al. (2021a), é preciso que a gestão analise experiências anteriores de 

enfrentamento às epidemias para auxiliar na definição das melhores estratégias de intervenção 

dos sistemas de saúde. 

O documento apresentou recomendações classificadas em oito eixos (Tabela 1), 

porém não há uma classificação das recomendações específicas da APS, que foi compartilhado 

com as ações da atenção especializada no eixo assistência, o que revela a má condução – ou, a 

falta de priorização – por parte de governantes, deste nível de atenção, deixando de lado ações 

importantes que podiam reduzir os riscos da disseminação de doenças. Medina et al. (2020) e 

Aquino et al. (2020) propuseram eixos organizativos para o trabalho da APS no combate à 

pandemia da covid-19, sendo adaptado por este trabalho para ser empregado em outras 

situações de emergências sanitárias em sistemas que se espelham em complexidades 

considerando fatores da gestão estratégica na APS, a saúde mental e o apoio técnico-científico 
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e educacional aos trabalhadores da saúde, suscitando no modelo de reorganização das ações da 

APS em situações de pandemias, como sugerido no Quadro 2.   

Isso posto, o plano de contingência nacional deu destaque para recomendações que 

se enquadraram em seis dos oito eixos do modelo proposto (Tabela 2), em sua maioria 

relacionadas a ações de vigilância em saúde. O plano apresentou poucas proposições 

relacionadas aos demais eixos do modelo, ou nenhuma como foi o caso dos eixos suporte 

emocional aos trabalhadores da APS e suporte social a grupos vulneráveis. A falta desses 

pressupostos pode aumentar o risco de transtornos mentais em trabalhadores da saúde como 

transtorno de estresse pós-traumático ou depressão, outros transtornos de ansiedade, uso 

indevido de substâncias e suicídio, como afirma Greenberg (2020). Oliveira et al. (2023) 

investigaram a prevalência de transtornos mentais entre profissionais de saúde atuantes na APS 

do estado de Minas Gerais durante a pandemia da covid-19, revelando as altas taxas de doenças 

mentais nestes profissionais no período estudado. Apesar do plano de contingência nacional da 

covid-19 não prevê medidas de suporte social a grupos vulneráveis, Aquino et al. (2020) 

observaram experiências municipais que destacam a implementação dessas ações em 

comunidades das favelas, população de rua, idosos vivendo em instituições de longa 

permanência e povos tradicionais. 

Conforme Medina et al. (2020), as atividades de rotina da APS precisam ser 

preservadas em tempos de pandemia, com a adequação de ambientes, o uso de tecnologias de 

informação e comunicação e a continuidade de serviços já prestados como a vacinação e o 

atendimento a pacientes crônicos. Observa-se neste trabalho que a condução da pandemia 

deixou a desejar quanto as atividades de rotina das UBS, sendo necessário entender que o 

combate às possíveis situações de pandemia é galgado de possibilidades para a APS, 

considerando as ações rotineiras na UBS. 

Há de se considerar que a implementação do plano de governo depende de outras 

variáveis da trilogia matusiana (Matus, 1993). A governabilidade é sustentada pelas condições 

para que o governante possa liderar e gerar estabilidade no governo, e depende do capital 

político para gerar equilíbrio e controlar o jogo (Mundim; Cardoso Junior, 2021). De acordo 

com Palotti, Filgueiras e Testa (2023), a CIT representa a instância de articulação e pactuação 

da esfera federal com o papel de integrar os três entes para as deliberações na direção nacional 

do SUS. No período de ESPIN, a CIT deliberou 16 ações que se correlacionaram com o combate 

à pandemia da covid-19, e destas, 38% foram de autoria SAPS. As deliberações encontradas 

puderam se associais à cinco, dos seis eixos de organização da APS em situações de pandemias 
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(Quadro 2). Para Aquino et al. (2020), em uma pandemia, há a necessidade de que sejam 

abordadas medidas territorializadas, comunitárias e domiciliares, e a necessidade de ativar a 

APS, forte e integral, em toda a sua potencialidade, e desta forma, é importante considerar que 

os espaços deliberativos proponham medidas que impliquem na reorganização dos serviços e 

na oferta regular da UBS em todos os eixos do modelo de reorganização. É mister e necessário 

considerar o papel da SAPS na articulação de políticas públicas voltadas ao fortalecimento da 

APS em uma pandemia, bem como a necessidade de esforços nas discussões com o Conselho 

Nacional de Secretárias Municipais de Saúde e o Conselho Nacional de Secretários Municipais 

de Saúde à despeito da participação destes atores na tomada de decisões no combate à crise 

(Alves; Batista, 2022). 

Para Palotti, Filgueiras e Testa (2023), as deliberações da CIT não priorizaram o 

enfrentamento da pandemia, e, portanto, mostrou-se errática e pouco focada no enfrentamento 

da grande crise sanitária. Essa dinâmica se tornou ainda mais evidente quando se leva em 

consideração a APS no papel de protagonista das ações do SUS. Não houve um equilíbrio entre 

as propostas do governo com às deliberações, observando que a força de condução da pandemia 

estava voltada mais para as variáveis da capacidade de governo do que as outras variáveis do 

triângulo matusiano, como visto no Gráfico 4.  Em concordância com Palotti, Filgueiras e Testa 

(2023), as deliberações realizadas pela CIT foram iniciadas pela categorização da afinidade ou 

não dos assuntos debatidos com o contexto da pandemia, não havendo uma intensificação da 

articulação intergovernamental, e no âmbito das relações intergovernamentais, os mecanismos 

de coordenação federativa foram enfraquecidos ou suprimidos. É preciso ainda levar em 

consideração a inexistência de documentos como atas das reuniões, e que os resumos executivos 

disponíveis no sítio eletrônico da CIT apresentam informações suprimidas que não permitem 

uma avaliação concisa dos movimentos do jogo para medir o peso das jogadas entre os atore. 

É sabido que a metodologia de trabalho da CTI aborda de forma resumida as propostas a serem 

deliberadas, sem apresentar os aspectos da negociação, que são acordados em outros espaços 

restritos, como neste caso o Grupo de Trabalho da APS. 
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7 CONCLUSÃO 

 

A pandemia da covid-19 revelou a fragilidade da gestão do sistema público de saúde 

para o combate a situações emergenciais. O jogo social neste contexto foi marcado pelo poder 

centrado em valores que se opunham à ciência e voltado às teorias e narrativas sem 

delineamento científico. Como visto na Tabela 2, os documentos analisados apontaram a 

desvalorização da APS como protagonista no combate à pandemia da covid-19, sem considerar 

às necessidades reais da população. As recomendações do plano de contingência da covid-19 

do governo federal e suas atualizações não atenderam o trabalho da APS em sua singularidade, 

deixando de lado aspectos primordiais como a continuidade das ações rotineiras da APS, o 

trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), os grupos de hipertensos e diabéticos, o 

cuidado com as gestantes, o suporte para pacientes crônicos, dentre outros aspectos relevantes 

para o cuidado neste nível de atenção. A falta de profissionais especialistas em APS na autoria 

do documento corroboraram para um viés na condução da pandemia na APS,  

No contexto da APS, o embaralhar de proposições encontradas relativas ao 

triângulo de governo detalharam a articulação dos elos com baixa ação comunicativa, sem se 

convergir para construir pontes no processo de construção social. Foi evidente que a dinâmica 

da CIT se tornou precária para entender as jogadas de poder e os reflexos em que o jogo deixou 

na pandemia, uma vez que os documentos disponíveis não apresentaram as estratégias dos 

sujeitos. Considerando evidencias analisadas, é possível afirmar que as deliberações da CIT 

tiveram pouca relação com os eixos de reorganização das ações da APS em situações de 

pandemia. 

É oportuno dizer que a contribuição da Teoria da Produção Social se torna válida 

para os processos de governança em situações de crise sanitária, uma vez que a literatura 

apontou que processos de gestão alicerçado nos três pontos do triângulo de governo – projeto 

de governo, governabilidade e capacidade de governo – implicam na resolução de problemas 

em sistemas complexos. Embora o trabalho aqui proposto não tenha se atentado nas análises da 

ação comunicativa que permeiam a praxe dos atores sociais, a metodologia de análise de redes 

sociais atrelada à análise do triângulo de governo corroborou para compreender a forma 

legítima e a complexidade da gestão da APS inerente ao problema pandemia. 
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8 REFLEXÕES E POSSIBILIDADES DE GESTÃO  

 

A pandemia da covid-19 denotou grandes desafios para a gestão pública da saúde. 

De antemão, esse novo contexto requereu dos atores sociais o desenvolvimento e a capacidade 

de adaptar-se aos novos fatos. A resiliência desta pandemia contribuiu de forma significativa 

para a percepção da APS em situações de crises sanitárias, sendo fundamental olhar os fatos 

ocorridos para aprimorar a estratégia de gestão em possíveis eventos sanitários. É possível que 

a experiência deixada por esta pandemia ofereça ferramentas para gestores e trabalhadores da 

APS galgarem passos na mitigação do surto, não obstante, este trabalho poderá contribuir de 

modo a instrumentalizar estes atores na tentativa de fundamentá-los para a gestão estratégica, 

compreendendo o imperioso papel da APS na contenção de surtos sanitários. Dito isso, fica 

como sugestão, breves reflexões e possibilidades para a gestão aqui discorridas marcam as 

acumulações do autor, considerando a vivência profissional e acadêmica adquirida durante o 

jogo da pandemia da covid-19: 

 

1. Compreender a importância da APS e o papel das equipes que atuam nas UBS é um 

dos principais compromissos que o gestor do SUS deverá adquirir. É preciso priorizar 

as medidas de combate neste nível de atenção, considerando o modelo de 

reorganização da APS em situações de pandemia (Quadro 2), e em especial às 

necessidades pessoais, territoriais, culturais e religiosas do cidadão e da comunidade, 

atuando de forma célere em todos os níveis de resposta (alerta, perigo iminente e 

emergência em saúde pública), com medidas de prevenção, orientação comunitária, 

adaptação das atividades rotineiras na APS, manutenção das visitas domiciliares 

(avaliar risco de transmissão), oferta de vacinas e atendimentos clínicos para outras 

situações que não estão relacionadas à pandemia, de modo a manter o cuidado 

assistencial para a população; 

2. Fazer com que os direitos e garantias da qualidade de vida dos trabalhadores e 

trabalhadoras da APS sejam reconhecidos em aspectos como a garantia de 

remuneração compatível com as funções e atribuições que uma pandemia requer, com 

a carga horária limite à categoria profissional, ambiente salubre e o fornecimento de 

EPI, observando todos os direitos trabalhistas, além de capacitar os trabalhadores e 

trabalhadores para mitigarem os riscos da doença; 
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3. Adaptar as UBS para atuarem nos casos suspeitos ou confirmados da doença, de 

acordo com a capacidade de atuação deste nível de atenção, com espaços acolhedores 

que permitam a identificação e o tratamento da doença na APS, quando o quadro 

clínico do paciente permitir. Considera-se que a oferta rotineira da unidade de saúde 

seja assegurada, tendo em vista que é preciso manter o cuidado dos pacientes crônicos, 

gestantes, cuidado odontológico, atividades de prevenção, dispensação de 

medicamentos e outas medidas já existentes na UBS; 

4. Reconhecer o papel do ACS como um dos principais atores para mitigar os efeitos da 

pandemia, mantendo as visitas domiciliares e ofertando os recursos necessários à não 

disseminação da doença e garantindo a saúde desse trabalhador; 

5. Oferecer de suporte tecnológico para o atendimento por Telemedicina, considerando 

a capacitação dos profissionais para o uso da tecnologia. 
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APÊNDICE – ASSOCIAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DO PLANO DE CONTINGÊNCIA NACIONAL DA COVID-19 COM O 

MODELO DE REORGANIZAÇÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE EM SITUAÇÕES DE PANDEMIA 

 

Eixo 1 - Gestão estratégica na APS. 

Objetivo: Fomentar a prática de gestão estratégica na atenção primária a partir da identificação dos riscos oriundos de uma pandemia. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Desenvolver mecanismos de avaliação, planejamento e 

monitoramento no contexto das complexidades; 

  

Elaborar cenários, identificar possíveis riscos e traçar planos para 

mitigar os efeitos do fenômeno; 
  

Garantir recursos financeiros para atuar na resposta da pandemia; Captar recursos para as ações emergenciais para o enfrentamento da covid-19. 

Identificar e favorecer a capacidade oportuna de resposta da 

pandemia;   

Articular com os estados, Distrito Federal e municípios medidas 

de respostas coordenadas e norteadas pelo pacto federativo do 

SUS; 

Articular junto às áreas do Ministério da Saúde (MS) e outros órgãos o desenvolvimento das ações e 

atividades propostas para esse nível de alerta. 

Articular com outros setores sociais medidas de prevenção de 

crises e promoção da saúde em situações de risco sanitário;   

Identificar conflitos e mediar soluções junto aos atores sociais;   

Incentivar os entes federados a implementarem medidas de 

gestão estratégica na APS no contexto de pandemias. 

Mobilizar os responsáveis pelos serviços de saúde públicos e privados a executarem seus protocolos, fluxos 

e rotinas para o acolhimento, notificação, atendimento, medidas de prevenção e controle, entre outros. 

Divulgar os planos de contingências acordado localmente e as orientações sobre a prevenção e controle da 

infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Estimular o acompanhamento da execução dos planos de contingência estaduais/ municipais para covid-19 

pelos gestores locais. 

Eixo 2 - Vigilância em saúde nos territórios.  
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Objetivo: Bloquear e reduzir o risco de expansão da doença no território. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Atuar no gerenciamento de risco da epidemia e forma articulada 

com a vigilância em saúde local; 

Reforçar a importância da comunicação e notificação imediata de casos suspeitos para infecção humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Articular com a rede de serviços públicos e privados de atenção à saúde o aprimoramento e a detecção de 

possíveis casos suspeitos nos serviços de saúde. 

Expandir a capacidade de avaliação rápida de riscos, realizar eficaz monitoramento de informações e 

investigação intersetorial e resposta frente a casos suspeitos de infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID-19). 

Orientar o monitoramento de casos de SG e SRAG nos serviços de saúde. 

Estimular os serviços de saúde públicos e privados das unidades federadas para avaliação de estoque 

disponível de equipamento de proteção individual (EPI), conforme recomendação da Anvisa (Link: 

http://portal.anvisa.gov.br/documents/33852/271858/Nota+T%C3%A9cnica+n+04- 2020+GVIMS-

GGTES-ANVISA/ab598660-3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28). 

Garantir acolhimento, reconhecimento precoce e controle de casos suspeitos para a infecção humana pelo 

novo coronavírus (COVID-19). 

Orientar que seja realizado o levantamento dos insumos e equipamentos médico-hospitalares para 

atendimento de pacientes suspeitos para infecção humana pelo novo coronavírus (covid-19) a fim de 

organizar a rede assistencial com foco nos atendimentos necessários. 

Estabelecer e apoiar o uso de Equipamentos de Proteção Individual para os profissionais do SUS de acordo 

com o protocolo de manejo clínico para a infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), conforme 

recomendação da Anvisa (link: http://portal.anvisa.gov. 

br/documents/33852/271858/Nota+T%C3%A9cnica+n+04-2020+GVIMS-GGTES-ANVISA/ ab598660-

3de4-4f14-8e6f-b9341c196b28). 

Realizar levantamento dos insumos e equipamentos médico-hospitalares para atendimento de pacientes 

suspeitos para infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Estabelecer fluxos de informação em via de mão dupla com a 

equipe de vigilância em saúde;   

Realizar a notificação, detecção e acompanhamento dos casos da 

doença; 

Fortalecer os serviços de saúde para a detecção, notificação, investigação e monitoramento de prováveis 

casos suspeitos para infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19), conforme a definição de caso 

estabelecida, no devido sistema de informação orientado pelo MS. 

Notificar, investigar e monitorar prováveis casos suspeitos para infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID-19), conforme a definição de caso estabelecida, no devido sistema de informação orientado pelo 

MS. 
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Estabelecer isolamento domiciliar e quarentemados contatos da 

doença;   

Divulgar informações e realizar medidas de educação em saúde 

sobre a prevenção da doença; 

Apoiar e orientar sobre medidas de prevenção e controle para o novo coronavírus (COVID-19). 

Promover ações de educação em saúde referente à promoção, prevenção e controle do novo coronavírus 

(COVID-19). 

Fortalecer junto aos estados e municípios a importância de implementar precauções para gotículas/aerossóis 

em situações especiais no enfrentamento de casos suspeitos de infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID-19). 

Elaborar material informativo para orientar os viajantes quanto a prevenção e controle a infecção humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Elaboração e divulgação de materiais informativos sobre as medidas de prevenção e controle do COVID-

19; 

Divulgação de informações do novo coronavírus nas redes sociais do MS e parceiros; 

Divulgar informações epidemiológicas e de prevenção e controle da doença no sítio do MS e para a 

imprensa, por meio de coletivas; 

Divulgar as informações sobre a doença e medidas de prevenção junto à rede de serviços de saúde e 

população; 

Divulgar informações para população em geral em relação às medidas de etiqueta respiratória e 

higienização das mãos para o COVID-19; 

Atuar no combate à fake News e no apoio a atividades educativas 

no território, relacionadas à higiene e proteção de trabalhadores e 

usuários nos diversos equipamentos sociais. 

Monitorar eventos e rumores na imprensa, redes sociais e junto aos serviços de saúde. 

Monitoramento de redes sociais para esclarecer rumores, boatos e informações equivocadas. 

Eixo 3 - Atenção aos usuários infectados. 

Objetivo: Atuar nos cuidados aos casos leves da doença. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Orientar indivíduos com maior risco de desenvolver casos graves 

e encaminhar aqueles que tenham necessidade de cuidados de 

outros níveis de atenção; 

  

Garantir recursos necessários para o atendimento de casos 

confirmados na APS, assegurando qualidade e segurança no 

cuidado; 

Garantir estoque estratégico de medicamentos para atendimento sintomático dos pacientes. 

Promover o atendimento aos pacientes de forma presencial, no 

domicílio e por equipamentos de telecomunicação;   
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Integrar à rede de emergência, hospitalar e de transporte sanitário, 

associada à regulação de leitos com definição de fluxos e canais 

de comunicação abertos e ágeis; 

Normatizar a regulação e manejo clínico para casos suspeitos para infecção humana pelo novo coronavírus 

(COVID-19) 

Eixo 4 - Continuidade das ações próprias da APS. 

Objetivo: Manter as atividades de rotina na APS. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Adaptar as atividades rotineiras para garantir o cuidado à 

comunidade, principalmente aos pacientes cônicos, gestantes ou 

com limitação física;   

Ampliar a capacidade de oferta dos atendimentos na APS;   

Desenvolver mecanismos de comunicação através de telefone, 

whatsapp ou outro aplicativo de videochamada;   

Manter as atividades rotineiras como vacinação e dispensação de 

medicamentos; 

Garantir estoque estratégico de medicamento para o atendimento de casos suspeitos e confirmados para o 

novo coronavírus (COVID-19). 

Garantir o trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde como as 

visitas domiciliares junto às equipes da unidade de saúde, com 

segurança para o profissional e para as famílias visitadas.   

Eixo 5 – Apoio técnico-científico e educacional aos trabalhadores da APS. 

Objetivo: Potencializar as ações combate à doença nos territórios. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Garantir suporte tecnológico aos profissionais de saúde para um 

diagnóstico precoce e tratamento preciso da doença;   

Favorecer a capacitação dos profissionais, garantindo a 

atualização oportuna estabelecidas pelos protocolos do 

Ministério da Saúde; 

Elaborar e promover a capacitação de recursos humanos para a investigação de casos suspeitos de infecção 

humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Estimular a capacitação em serviço (serviços públicos e privados) para atualização do cenário global e 

nacional da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Estimular a organização da rede de manejo clínico e formular capacitações de trabalhadores sobre o fluxo 

de pacientes suspeitos de infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Elaborar e divulgar materiais de educação em saúde para o trabalhador da saúde. 

Compartilhar recursos educacionais que deem suporte técnico aos 

trabalhadores da saúde, com vistas à qualificação profissional em 

tempo hábil; 

Apoiar a divulgação de materiais desenvolvidos pela área técnica (protocolos, manuais, guias, notas 

técnicas). 
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Contribuir para a implementação da Política Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação em Saúde (PNCTIS) na APS por meio de 

financiamento de pesquisas relacionadas à covid-19;   

Produzir evidências que deem amparo técnico-científico aos 

profissionais da APS;   

Articular com unidades de ensino-pesquisa o fomento à pesquisa 

em saúde na APS, com ênfase em situações de crises sanitárias.   

Eixo 6 – Suporte emocional aos trabalhadores da APS. 

Objetivo: Reduzir os impactos na saúde mental de profissionais expostos ao local de trabalho em situações de crises sanitárias. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Garantir uma rede de suporte psicossocial aos trabalhadores da 

APS de forma oportuna;   

Capacitar os profissionais sobre psicoeducação e manejo do 

estresse;   

Fomentar a prática de atividade física segura;   

Promover grupos de conversação e troca de experiências por 

aplicativos de videochamadas;   

Orientar os profissionais com medidas de autocuidado;   

Disponibilizar um ambiente agradável aos trabalhadores com 

estratégias que visem a boa comunicação entre os profissionais, 

biossegurança, segurança empregatícia e apoio entre os atores 

envolvidos.   

Eixo 7 - Suporte social a grupos vulneráveis. 

Objetivo: Atuar na resposta às necessidades de populações socialmente vulneráveis e de grupos de risco. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Identificar indivíduos (idosos, doentes crônicos solitários, 

mulheres vítimas de violência e população de rua) que apresentam 

comorbidades, que vivem cotidianamente situações de isolamento 

ou restrições, agora agravadas;   

Apoiar a população vulnerável no acesso aos mecanismos de 

proteção social;   

Atuar de forma coordenada no território com as lideranças, 

equipamentos e instituições locais, articulando as ações 

implementadas pelas equipes com as iniciativas comunitárias;   
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Promover a distribuição de máscaras e incentivar a confecção de 

por artesãos.   

Eixo 8 - Transversal 

Objetivo: Fortalecer o modelo de atenção primária de base territorial e comunitária. 

Objetivos específicos do modelo Recomendação do plano correlacionada 

Readequar os espaços físicos das Unidades Básicas de Saúde; Serviços de referência organizados para a detecção, notificação, investigação e monitoramento de prováveis 

casos suspeitos para o novo coronavírus (COVID-19), conforme a definição de caso estabelecida, no devido 

sistema de informação orientado pelo MS. 

Reorganizar o processo de trabalho das equipes, incluindo 

alternativas presenciais e remotas (uso de tecnologias da 

informação e comunicação), para manutenção das atividades e de 

cuidado individual e coletivo na UBS (triagem, consultas e 

atendimento) e nos territórios (visitas domiciliares e 

peridomiciliares e outras ações comunitárias); 

Promover a organização da rede de atenção para atendimento aos casos de SG, SRAG e da infecção humana 

pelo novo coronavírus (COVID-19). 

Adotar protocolos de proteção e segurança dos profissionais e 

usuários na UBS e nos territórios; 

Mobilizar/estimular os responsáveis pelos serviços de saúde, que fazem parte da rede de atenção, a 

elaborarem e ou adotarem protocolos, normas e rotinas para o acolhimento, atendimento, medidas de 

prevenção e controle, entre outros. 

Articular com a rede de atenção do SUS para a vigilância e 

cuidado integral e oportuno em todos os níveis (atenção 

especializada e hospitalar); 

Promover a organização da rede de atenção para atendimento aos casos de SG e SRAG. 

Apoiar o funcionamento adequado e a oportuna organização da rede de atenção para atendimento aos casos 

de SG e SRAG. 

Promover ações integradas entre vigilância em saúde, assistência, Anvisa, e outros órgãos envolvidos na 

prevenção e controle do novo coronavírus (COVID-19). 

Fortalecer a articulação comunitária;   

Atualizar os mecanismos de reconhecimento do território 

(mapeamento, cadastramento do SUS).   

Fonte: Elaboração própria, 2023. 
 

 


